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			PREFÁCIO


			FLORESTAN TUPINÓLOGO


			Grande intérprete da sociedade brasileira e fundador da chamada “escola paulista de sociologia”, Florestan Fernandes começou sua carreira acadêmica como “etnólogo”, nome pelo qual se reconhecem, no Brasil, os antropólogos que se dedicam ao estudo dos povos indígenas.1 Eduardo Viveiros de Castro reconhece em A função social da guerra na sociedade tupinambá, de 1952, “uma das maiores obras da etnologia brasileira”.2 E não à toa: Florestan confere aos Tupinambá descritos pelas fontes dos séculos XVI e XVII um tratamento análogo ao que Malinowski dera aos trobriandeses e Evans-Pritchard, aos Nuer. Sua contribuição teórica não é menor: se o primeiro lançou nova luz sobre o fenômeno da troca, e o segundo, sobre a definição do político, Florestan redimensionou a compreensão sobre a guerra.


			O sociólogo paulista, antes de mergulhar nos dilemas do Brasil, interessou-se pelos “brasis”, como eram chamados nas diferentes crônicas os habitantes da costa da América portuguesa, todos eles falantes de línguas hoje reconhecidas como tupi-guarani e amantes da guerra e da antropofagia.3 Tomando certa distância das alegorias do modernismo dos anos 1920, o projeto intelectual do jovem Florestan consistia em conhecer “o ‘ponto zero’ da colonização europeia no Brasil”4 – os brasis antes do Brasil. Guiando-se pelo método funcionalista inspirado em Durkheim, Florestan buscava reconstruir a coerência de uma sociedade fundada na guerra; guerra que, longe de ser um fator de desordem, constituía o nexo mesmo da vida coletiva indígena. No entanto, como ele mesmo pontuou, para que o Brasil viesse à existência, os brasis tiveram de ser pacificados, e essa paz não se fez com pouco sangue ou sem violência; pelo contrário, da guerra que visava à captura do inimigo destinado ao ritual de sacrifício passava-se à guerra pacificadora, a “guerra justa”, conquista de terras e de almas, motor de aniquilação.


			O lugar de um livro


			O interesse de Florestan na pesquisa em Ciências Sociais aflorou durante a graduação na Universidade de São Paulo, quando fora aluno de Roger Bastide, o qual se tornaria, anos depois, interlocutor e amigo. Diante das transformações vertiginosas de uma cidade como a São Paulo dos anos 1940, Florestan concebia uma abordagem sociológica sobre o chamado “folclore”, indo além de perspectivas puramente estéticas ou daquelas que tomavam o fenômeno como mera sobrevivência do passado. É assim que, em 1944, no quarto ano do curso de Ciências Sociais, ele publicava o artigo “As ‘trocinhas’ do Bom Retiro”, no qual analisava o papel socializador e ético do folclore entre crianças, buscando elos entre o passado e o presente.5


			O interesse pelo mundo indígena – e, especialmente, pelas fontes dos séculos XVI e XVII – foi despertado nas aulas de Herbert Baldus, na Escola Livre de Sociologia e Política.6 Foi de Baldus que Florestan recebeu o estímulo para extrair das fontes dos séculos XVI e XVII uma reflexão sobre a organização social dos Tupinambá, algo que havia sido desaconselhado por Alfred Métraux, então pioneiro na leitura etnológica desse material histórico. Como escreve Roque Laraia, A organização social dos Tupinambá (o mestrado defendido em 1947 na Escola Livre, sob orientação do próprio Baldus, e publicado um ano depois) é um livro que:


			(…) devido a uma perfeita manipulação das técnicas de reconstrução de uma realidade social, colocou diante de nós, vivos, os índios Tupinambá, não tendo jamais se limitado aos objetivos expressos pelo Autor, em nota explicativa da segunda edição, de se fazer apenas uma tentativa pura e simples de reconstrução histórica que possibilitaria a redação de um trabalho mais legítimo e ambicioso.7


			O “trabalho mais legítimo e ambicioso”, ao qual se refere Laraia, viria com A função da guerra na sociedade Tupinambá, tese de doutorado – orientada por Fernando de Azevedo, defendida na Universidade de São Paulo em 1951, e publicada em 1952 – na qual Florestan lança mão de uma análise funcionalista da guerra tupinambá. Ele partia do foco na organização social desse povo para enveredar por uma reflexão sobre a guerra como “fato social total”, no sentido maussiano da expressão. Como o próprio Florestan escreveu, “foi através do estudo sobre os Tupinambá que me senti forçado a ir muito mais longe (...). Os Tupinambá me colocavam, como diria Mauss, diante de explicar uma civilização”.8 E ainda: “Na verdade, se já era uma lagarta quando principiei a investigação, ao terminá-la, converti-me em uma borboleta”.9 Guiando-se pelo rigor científico e estabelecendo as bases para uma reflexão sociológica, Florestan aprimorava, nessa segunda obra, o esforço de extrair “dados objetivos” de quase 40 fontes primárias dos séculos XVI e XVII. No seu caso, o escrutínio dos documentos ocupava o lugar da pesquisa de campo. Voltarei na próxima seção às questões metodológicas; por ora, é importante notar que A função social da guerra na sociedade Tupinambá (doravante, Função) resulta de um trânsito entre a tradição uspiana, de forte herança francesa, e a da Escola Livre, com suas influências germânicas e anglo-saxãs, e na qual se dá a iniciação à etnologia. Fazendo jus a esse duplo vínculo, o livro é dedicado a Baldus e a Bastide, grandes mestres e interlocutores.


			Mariza Peirano admite que, apesar de sua inegável importância, os textos de Florestan sobre os Tupinambá teriam sido relegados por muitos comentadores a uma fase de formação ou mesmo a uma fase funcionalista, distinta das fases subsequentes, que teriam por foco a constituição da sociedade brasileira e o problema da mudança social e da modernização. Ela se refere aos livros sobre os Tupinambá como uma “antropologia esquecida”, eclipsada por uma obra sociológica posterior fortemente reconhecida.10 Esses primeiros livros não lidavam diretamente com o tema da construção da nação brasileira, tema que se fazia urgente no pensamento e, mais especificamente, na sociologia nacional. Livros posteriores como A integração do negro à sociedade de classes (1964) e A revolução burguesa no Brasil (1975) debruçar-se-iam sobre o tema da passagem de uma sociedade escravocrata – de “castas” ou “estamentos” – para uma sociedade de classes. Esses trabalhos precipitavam o tom marxista e militante pelo qual seria mais conhecida a obra de Fernandes. As análises presentes em A organização social dos Tupinambá (doravante Organização) e Função, fiéis aos pressupostos do funcionalismo, não buscavam exatamente compreender o embate entre os povos indígenas e os colonizadores europeus, ainda que este tema jamais tenha sido negligenciado.


			Fernanda Peixoto compara diferentes leituras da obra de Florestan, que situam os estudos sobre os Tupinambá em relação a uma obra de maturidade, focada no problema da modernização e das desigualdades na sociedade brasileira. Para Antonio Candido, por exemplo, os Tupinambá interessavam mais propriamente aos etnólogos. Os estudos sobre esse povo situavam-se entre um período de “construção do saber” (anos 1940) e um “período de aplicação do saber ao mundo” (anos 1950). A ideia de uma sociologia como arma de combate, como saber militante, viria apenas nos anos 1960. Para Maria Arminda Nascimento Arruda, se os estudos sobre folclore e o mestrado constituíam o “período de formação”, Função marcaria o nascimento de Fernandes como acadêmico (scholar), abrindo-lhe o caminho para os estudos sobre relações raciais, que culminariam na reflexão sobre a integração do negro na sociedade de classes. Daí em diante, os escritos de Florestan desembocariam em uma sociologia “verdadeiramente militante”. Já Octavio Ianni via nos textos sobre os Tupinambá uma reflexão sobre a colonização que se articularia de forma mais orgânica com o problema da escravidão e da revolução burguesa que, em conjunto, poderiam lançar luz sobre os dilemas constitutivos da sociedade brasileira.11


			Muitas leituras da obra de Florestan parecem convergir no que diz respeito ao esforço deste autor em estabelecer uma sociologia de base científica, passível de ser comparada àquela então produzida na academia europeia e norte-americana.12 As monografias de Florestan sobre os Tupinambá guiavam-se, com efeito, pela exigência de rigor científico, contrastando com o modelo ensaístico-literário, predominante nos anos 1930 e marca de uma série de obras dedicadas à “interpretação do Brasil”. Segundo Florestan, faltaria a essas obras uma metodologia verdadeiramente consistente. É nessa direção que ele reage ao tratamento que Gilberto Freyre confere aos indígenas em seu Casa Grande & Senzala, de 1933. Ele alega que quando Freyre se refere à reação indígena à Conquista como uma forma de “resistência vegetal” – como uma resposta passiva – falta-lhe justamente etnologia, isto é, conhecimento dos fatos relativos à organização social e política dos povos em questão, no caso, acessível por meio de uma leitura criteriosa das fontes históricas.


			Florestan reconhece que:


			Toda interpretação do processo histórico-cultural de formação e evolução da sociedade brasileira esbarra na necessidade de conhecer os povos aborígenes, que habitavam o Brasil na época da Conquista, e suas possibilidades socioculturais de reação à colonização portuguesa.13


			Ele admite que os estudos funcionalistas sobre os Tupinambá poderiam contribuir para uma compreensão de suas formas de reação ao poder colonial e, portanto, poderiam informar uma sociologia atenta ao tema do contato e da integração do indígena à sociedade nacional. Seria preciso, contra a leitura empobrecedora de Freyre, operar uma “rotação de perspectiva”, qual seja:


			(…) encarar os mesmos processos do ângulo dos fatores dinâmicos que operavam a partir de instituições e organizações sociais indígenas. Reformulando-se o problema, não seria difícil descobrir que a reação do indígena à Conquista e à colonização nunca chegou a ser vegetal, mas sempre foi humana e, dentro dos limites de suas possibilidades culturais, contínua e terrível.14


			Para Florestan, o fenômeno da destribalização não poderia ser separado de reações contínuas a atos de extrema violência por parte dos europeus. Não haveria como compreender o sentido dessas reações se não fossem conhecidas de antemão as formas de organização indígena, e isso passaria pela etnologia como saber científico. Viveiros de Castro se apoia justamente na citação acima para ressaltar a importância de uma “etnologia clássica”, aquela que se interessa pelas instituições e sistemas de pensamento nativos, mesmo quando o assunto em questão é o “contato interétnico”, as relações entre indígenas e colonizadores. O autor vê nos estudos brasileiros sobre povos indígenas duas perspectivas distintas, ambas devedoras da obra de Florestan. A primeira delas seria a da “etnologia clássica” e estaria em consonância com os dois livros de Florestan sobre os Tupinambá, com seu estilo monográfico e seu intento de reconstruir a coerência interna de uma sociedade não-moderna, não-ocidental. A segunda seria a do “contato interétnico”, ou da “sociologia do Brasil indígena”, esta mais interessada em pensar problemas relativos à integração dos indígenas à sociedade nacional. Nela, no entanto, se faria notar mais a influência dos textos de Florestan sobre as relações raciais e a integração do negro à sociedade de classes.15


			Não coube a Florestan desenvolver essa sociologia do Brasil indígena, ainda que ele tenha aberto importantes veredas nesta direção. Foi Roberto Cardoso de Oliveira, orientando seu, quem buscou trazer para os estudos indígenas o problema da integração à sociedade capitalista. Sua tese de doutorado, defendida na USP em 1966 e publicada em 1968, trazia um diálogo direto com A integração do negro, de 1964.16 Em seu estudo sobre os Ticuna, Cardoso de Oliveira se deixaria guiar pela tradição marxista para tomar o embate entre indígenas e não indígenas – o que ele chamou de “fricção interétnica” – sob o signo da “luta de classes”.17 Viveiros de Castro situa a contribuição de Cardoso de Oliveira na tradição do “contatualismo”, iniciada pelos estudos de “aculturação”, que privilegiavam temas como destribalização, marginalização, transformação do indígena em camponês.18 Contra a ideia de aculturação, porém, Cardoso de Oliveira, inspirado por Florestan, destacou a agência do indígena, buscando compreender processos de resistência e de constituição de identidades étnicas, pensando a passagem do indígena “em si” para o indígena “para si”, isto é, como sujeito étnico que resiste ao colonialismo.19


			Um dos poucos estudantes de Florestan a retomar os estudos sobre os Tupinambá foi Roque Laraia, que, em 1972, defendeu, sob sua orientação, a tese intitulada Organização social dos Tupi contemporâneos. Laraia se inspirou diretamente em Organização, dessa vez para comparar dados da organização social de povos tupi contemporâneos (sobretudo amazônicos), como os Suruí, os Urubu Ka’apor, os Asurini, entre outros. Buscando estabelecer um elo entre os povos antigos e os atuais, ele escreve:


			Não queremos afirmar que todos os grupos tupi contemporâneos são herdeiros dos Tupinambá, mas apenas que todos os Tupi, históricos e atuais, têm em comum a mesma herança cultural, embora cada um deles a tenha desenvolvido à sua própria maneira.20


			Ainda que Laraia busque integrar em seu estudo o tema da mudança social, sua contribuição consiste num esforço de comparação de etnografias de povos atuais à luz do exercício realizado por Florestan em seu mestrado. Um esforço decisivo de comparação das fontes quinhentistas e seiscentistas com etnografias de povos tupi atuais seria realizado, anos depois, por Eduardo Viveiros de Castro, em sua tese de doutorado Araweté, os deuses canibais.21 Se Laraia se inspirou em Organização, Viveiros de Castro retomou temas como a guerra, o ritual antropofágico e a centralidade da inimizade presentes em Função. Note-se que embora a sociologia de Florestan tenha dado a tônica da antropologia brasileira durante um razoável período de tempo (de meados dos anos 1960 a meados dos anos 1980), como pontua Mariza Peirano,22 sua etnologia eclipsada se fez notar e foi vivamente retomada com Viveiros de Castro e outros autores de sua geração e de gerações subsequentes, como veremos adiante. Se a etnologia de Florestan possui um lugar menor no panteão da “escola paulista de sociologia”, ela parece ter um lugar fundamental na história da etnologia no Brasil.


			Funcionalismo tropical


			Como bem lembra Mariza Peirano, para Florestan, teorias e métodos não são nem poderiam ser camisas de força. Diferentes situações, diferentes problemas pedem teorias e metodologias distintas. Menos do que pensar fases funcionalistas ou marxistas deste autor, teríamos de pensar em problemas suscitados pelos materiais empíricos com os quais ele se deparou. Segundo Peirano, a modernidade da obra de Florestan residiria, entre outras coisas, numa espécie de relativização teórica, na fidelidade aos dados, o que inclui, como não poderia deixar de ser, a atenção às exegeses nativas.


			O funcionalismo de Florestan Fernandes caracterizando-se, portanto, por uma postura relativizadora, anti-etnocêntrica, que procura a ‘reconstrução intelectual’ de totalidades sociais a partir de uma fidelidade aos dados levou o autor ao que hoje seria aceito, simplesmente, como uma postura antropológica básica.23


			O funcionalismo – e sobretudo o estrutural-funcionalismo presente em autores como Radcliffe-Brown, Evans-Pritchard e Fortes – seria o método supostamente mais apropriado para apreender a coerência interna de uma sociedade, reconstruir uma realidade distante. Livros como Organização e Função permitiriam vislumbrar a “feição do todo” de uma sociedade indígena, articulando diferentes planos como a ecologia, o parentesco, a morfologia social e a religião.


			Como escreveu Robert Thornton, as monografias funcionalistas teriam um certo compromisso com o holismo. E esse holismo, antes de ser um retrato fidedigno da realidade, seria uma espécie de artifício retórico. Thornton argumenta que as sociedades assim tratadas seriam como livros: todos divididos em partes, isto é, capítulos, que se complementam de modo orgânico. Referindo-se a Fortes, o autor afirma que a sociedade tallensi espelha a organização das monografias do antropólogo sul-africano: compõem-se de segmentos que, juntos, constituem a totalidade social.24 Em Organização, esse modelo se vê realizado: partimos da distribuição espacial, passando pela geometria dos grupos locais, pelo sistema de parentesco, pelas categorias de idade até chegar ao conselho dos anciãos, instituição política mais importante, baseada na gerontocracia e não na figura de líderes centralizadores. Enfim, uma totalidade vai se revelando a partir da apresentação das partes, e o político despontaria como domínio que mais se aproxima de uma imagem do todo.


			Já Função deve menos a esse estilo fortesiano, mesmo sem abdicar da ideia de totalidade. Nesse livro, estaríamos mais próximos de Mauss. Em primeiro lugar, porque a guerra é apresentada como um “fato social total”: diferentes esferas da sociedade tupinambá giram em torno dela e se misturam. Ela seria como o kula trobriandês ou o potlach kwakiutl (duas figuras paradigmáticas da dádiva): mobiliza o princípio de reciprocidade, gerando um sistema de prestações totais. Esse “fato social total” não poderia ser dissociado do sacrifício do inimigo, o sentido mesmo da guerra, nexo da “civilização tupinambá”.25 Dando continuidade ao denso escrutínio de fontes que havia sido experimentado em Organização, Função se divide em três “livros”. O primeiro disserta sobre a “tecnologia guerreira”: principia com a descrição das “armas” – aspecto mais material da guerra – para desembocar num excurso sobre a organização das expedições e das atividades guerreiras. Toda essa tecnologia passaria forçosamente pela dimensão mágico-religiosa. Não haveria guerra sem xamanismo (o domínio dos pajés) e suas técnicas de proteção e predição de acontecimentos. É no segundo livro que vemos desenvolvida a tese central: a guerra é responsável pela coesão da sociedade tupinambá; por meio do ato sacrificial ela produz o “Nós coletivo”. A primeira parte deste segundo livro aborda o papel socializador da guerra – especialmente a maneira pela qual ela modela uma personalidade guerreira masculina –, ao passo que a segunda se concentra no ritual de execução do inimigo, analisado justamente à luz da teoria do sacrifício de Mauss e Hubert.26 O terceiro livro apresenta as conclusões, destacando três contribuições do trabalho: para o conhecimento da guerra na sociedade tupinambá, para o conhecimento da sociedade tupinambá e, por fim, para o conhecimento sobre a guerra em geral. Em comparação à Organização, Função é uma obra mais teórica e mais ambiciosa, que visa superar o plano da descrição para alcançar uma interpretação propriamente sociológica do fenômeno da guerra. Para isso, não se furta a um minucioso – e exaustivo – cotejo das fontes históricas.


			Função foge da ortodoxia funcionalista, flertando com temas caros à escola de “cultura e personalidade”, protagonizada por autoras norte-americanas como Margareth Mead e Ruth Benedict. Como salientado, um dos focos de Florestan é a formação da personalidade masculina por meio da guerra. Nesse ponto, ele se inspira bastante em Naven, monografia de Bateson sobre o ritual de mesmo nome do povo Iatmul da Papua Nova Guiné que, como o ritual antropofágico tupinambá, cruza aspectos guerreiros com a iniciação masculina.27 Note-se que a monografia de Bateson rompe com as convenções da antropologia social britânica, ao apresentar o mesmo ritual a partir de diferentes perspectivas.28 A perspectiva sociológica, funcionalista, que toma o rito como fator de coesão social, seria apenas uma delas. Bateson acrescenta à sua análise a perspectiva estrutural-lógica, que privilegia ideias (eidos) e premissas culturais, e a perspectiva comportamental, que persegue comportamentos (etos), afetos e temperamentos associados aos gêneros masculino e feminino. Não haveria para Bateson, note-se, uma precedência lógica do social. A tese de que o social explica o social não é aqui soberana. A coesão tampouco poderia ser tomada como premissa, mas sim como algo fabricado no e pelo ritual. Se Bateson partia de uma tradição britânica empenhada em pensar a “sociedade”, ele não abria mão de dialogar com uma tradição norte-americana, mais interessada na “cultura” – algo que Radcliffe-Brown chamava de “abstração” –, na formação da “personalidade” e dos “temperamentos”.


			Se Florestan se inspira na monografia de Bateson, trazendo sobretudo o tema da formação da “personalidade masculina” para o interior de sua análise – o ritual antropofágico surge aqui como lugar da fabricação do guerreiro a partir da interação com o inimigo e do contraste com o mundo feminino29 –, não devemos esquecer que ele não abre mão de uma hierarquização teórica e metodológica, na qual a sociologia funcionalista fornece a explicação causal última. Nas “Conclusões”, aliás, ele associa a guerra tupinambá ao ritual de sacrifício do inimigo, e este à afirmação de um “Nós coletivo”. Interpreta, finalmente, a guerra tupinambá como “instrumento da religião” (instrumentum religionis), como algo a serviço da relação com forças sobrenaturais, no caso, os espíritos dos mortos e os ancestrais míticos. Eis então o que ele propõe como sendo a “função latente” da guerra, em oposição a uma “função manifesta”. Se a consciência indígena aponta a vingança como causa da guerra, seria preciso buscar além, num plano sociológico, aquém da consciência, uma causalidade última. Segundo Florestan, cabe ao analista examinar com seriedade a “função manifesta”, mas seu alvo deve ser aquilo que permanece latente e que depende da interpretação do sociólogo.30 Ele se apoia, mais uma vez, em Durkheim: “a consciência é um mau juiz do que se passa no fundo do ser, porque não penetra até ele”.31A sociologia funcionalista teria, em suma, um acesso privilegiado ao “fundo do ser” de uma sociedade, por exemplo, a tupinambá. Se Florestan flerta com o experimentalismo e ecletismo de Bateson é para, em seguida, hierarquizar as questões e desvelar um princípio causal último. É nesse sentido que Função pode ser vista como um exercício exemplar de reflexão sobre o princípio de causalidade na etnologia e na sociologia. No balanço sobre a investigação etnológica no Brasil até os anos 1960, com pouca modéstia, o próprio Florestan se refere ao seu livro como “a única tentativa de explicação interpretativa na antropologia”,32 isto é, a única empresa propriamente rigorosa, científica. E aqui o vemos se afastar significativamente tanto da tradição ensaísta, as grandes interpretações do Brasil, como dos estudos etnológicos de aculturação, que pressupõem a dissolução de sociedades sem jamais tê-las conhecido como totalidades dotadas de coerência interna.


			Outra questão metodológica e epistemológica que atravessa tanto Organização como Função é a da consistência das “evidências” sobre as quais se constrói a análise, ou seja, o estatuto do trabalho de reconstituição da sociedade tupinambá via fontes históricas heterogêneas. Florestan lembra que muitos trabalhos de antropologia, sobretudo aqueles realizados no século XIX, já haviam realizado reconstituições por meio de fontes. No entanto, poucos teriam sido aqueles que se preocuparam efetivamente com as consequências metodológicas de tal empresa. Fernandes ousou escrever duas “monografias clássicas” – seguindo as exigências e o rigor do método funcionalista, que se baseia na pesquisa de campo – a partir do escrutínio de fontes históricas. Ele explicitou sua metodologia de trabalho num importante artigo publicado na Revista do Museu Paulista, de 1949.33 Ali ele defendia a possibilidade de submeter o material contido nas fontes à análise etnológica. Pretendendo-se fiel aos critérios de cientificidade da etnologia, aliava o método etnográfico – a observação – ao método indutivo-comparativo, visando a generalizações sobre a guerra entre os Tupinambá.


			Florestan propôs um método capaz de “medir” a veracidade das fontes por meio de um trabalho exaustivo de justaposição e triagem: deixando de lado aspectos literários-retóricos (algo que poderia causar assombro a historiadores e críticos literários, já debruçados sobre esse material), ele manteve o foco na informação contida em cada texto. Não lhe interessava uma análise propriamente histórica, tampouco a avaliação da condição da produção dos documentos, como exigiria uma historiografia mais rigorosa. Ele atuava como sociólogo, não como historiador, domesticando o material heteróclito das fontes para extrair delas um retrato da sociedade tupi. A veracidade dessas fontes era medida, ora por meio de um método quantitativo, com a criação de tabelas de linhas (temas) e colunas (autores), permitindo comparar estatisticamente os textos tratados, ora por meio de um método qualitativo, capaz de elencar temas recorrentes e comparar o tratamento dado a eles por cada autor. Florestan elegia, por exemplo, o cosmógrafo do rei de França, André Thevet, como o autor que teria oferecido os dados mais confiáveis, ao passo que os jesuítas Manuel da Nobrega e José de Anchieta, como aqueles cujas informações estariam mais contaminadas pela ideologia ocidental-cristã, devendo ser utilizados com mais cautela, com mais filtros. Por meio de uma metodologia fundamentada, Florestan viu-se apto a discriminar nas fontes o que seria “juízo de valor” e “juízo de realidade”, portanto, o que poderia efetivamente ser tratado como “fato” e como “dado”. Florestan construiu, “purificou” fatos, mas o fez de acordo com exigências muito rigorosas. E estes fatos o constituíram como etnólogo, especialista dos Tupinambá e teórico da guerra.34


			Florestan jamais negligenciou a heterogeneidade das fontes, tendo em vista o diferente perfil e propósito dos autores e os intervalos de tempo que os separam. Ele sempre esteve ciente, por exemplo, de que o contexto espaço-temporal no qual escreveram o huguenote Jean de Léry e o franciscano André Thevet – a experiência da França Antártica na região da Guanabara (1555-1560) – era muito diverso daquele no qual escreveram os capuchinhos Yves d’Évreux e Claude d’Abbeville – a experiência da França Equinocial no Maranhão (1612-1615). O ponto é que ele sempre esteve mais interessado em encontrar um denominador comum entre esses escritos – uma “forma tupinambá” menos ou mais estável – do que em analisar suas diferenças ou as transformações que certamente ocorreram nos diferentes tempos e espaços, e que envolviam distintas maneiras de relação entre indígenas e colonizadores europeus.35


			Uma outra teoria da guerra


			Uma das ambições de Função é oferecer, por meio do conhecimento da guerra tupinambá, uma teoria geral da guerra. Inspirado por Bateson, e antecipando alguns estudos da Escola de Manchester, Florestan está interessado em compreender o conflito não como fator de desordem, mas como propulsor ou repositor da ordem. O que os Tupinambá ensinam é que a guerra pode ser um fator de eunomia, de equilíbrio. Florestan anteciparia também o “contra-Hobbes” que Miguel Abensour atribui a Pierre Clastres: os ditos selvagens ensinam que a guerra não estaria associada à natureza antissocial do homem; pelo contrário, ela seria a base mesma de sua vida social.36 Em suma, a equação hobbesiana entre guerra e natureza antissocial, que fundamenta o conceito de Estado moderno, não teria validade universal. Como Clastres, em seu Arqueologia da violência: a guerra nas sociedades primitivas, Florestan afasta explicações de que a guerra responde a necessidades biológicas e de adaptação ao meio para situá-la num terreno propriamente social. Ora, se para Clastres o social é aquele que resiste ao poder coercitivo, para Florestan o social é, antes de tudo, a garantia de coesão, da afirmação de um “Nós coletivo”. Quem seria esse “Nós coletivo” no caso estudado por Florestan? Não o conjunto dos Tupinambá, mas o grupo local, a comunidade que vinga e, portanto, honra seus mortos.37 Para Florestan, seguindo Mauss e Hubert, o “Nós coletivo” seria afirmado no sacrifício do cativo de guerra. O sacrifício permitiria a comunhão entre os vivos por meio da reiteração da continuidade entre eles e os mortos, os ancestrais.


			Florestan pergunta-se em que sentido se pode falar de guerra entre os Tupinambá, uma vez que entre eles esta não teria por objetivo a conquista territorial ou a obtenção de escravos, bem como não daria lugar a uma corporação separada de guerreiros, isto é, um exército. Se é possível falar de guerra entre os Tupinambá, isso exigiria pensar “outro tipo de guerra” e, assim, tratá-la pela sua positividade e não pelo que lhe é ausente. A imagem de uma guerra orientada pelo rito sacrificial contrasta com a da guerra de conquista. Não se tratava, para os Tupinambá, de aniquilar um povo ou comunidade, bastava capturar um inimigo vivo, que deveria ser familiarizado e, algum tempo depois, submetido ao ritual de execução, no qual seu crânio seria estraçalhado por um valente matador e sua carne, consumida em uma suntuosa cauinagem (festa de bebida fermentada). A guerra tupinambá estaria a serviço do ritual sacrificial, e não de uma forma de subordinação ou aniquilação de outrem. Ou, se quisermos estender um paralelo com Clastres, a guerra tupinambá não seria justamente uma “guerra de Estado”, uma vez que não visaria à unificação política.


			Outra ideia importante de Função é a de que a guerra tupinambá pode prescindir de exército ou organização militar, o que não significa que ela ignore táticas e estratégias, pelo contrário.38 Como salientado, essas táticas e estratégias tinham por objetivo não a conquista territorial, mas a captura de vítimas sacrificiais. O objetivo dessa guerra em pequena escala seria, em suma, trazer cativos para realizar rituais antropofágicos. Ela não estaria subordinada às forças armadas e à organização militar, mas sim a um domínio “mágico-religioso”. Florestan admite, no entanto, que o bando guerreiro tupinambá – “grupo local em deslocamento”39 – pode conhecer uma “inflexão militar”, manifestando certa diferenciação de papéis e posições, como líderes guerreiros, emissários, batedores e mesmo músicos, como teria frisado o cronista Gabriel Soares de Souza. Haveria diferenciação de papéis, mas não exatamente hierarquia, “alma” da constituição de um exército. Haveria líderes guerreiros, mas não comandantes.40


			No apêndice “f” de Função, Florestan discorre sobre o termo “militar”, defendendo uma abordagem sociológica capaz de oferecer uma “compreensão por assim dizer ‘localizada’ do uso das forças armadas”.41 Para ele, a guerra deveria ser pensada para além da contenda armada, uma vez que incluiria fases anteriores e posteriores a ela.42 No caso dos Tupinambá, as expedições guerreiras eram precedidas por ritos preparatórios, incluindo atos de “deliberação e de aprovação mágico-religiosa”, e tinham por objetivo a realização do ritual de execução do inimigo. Contudo, Fernandes não se furta em estender o termo militar para a guerra tupinambá:


			O emprego genérico do termo militar é fundamentado pelos tratadistas militares. Nenhuma razão de ordem científica impugna a transferência dessa conotação do termo para o campo da sociologia. Ao contrário ela se justifica cabalmente, tendo-se em vista o objeto da investigação sociológica da guerra e o aproveitamento dos seus resultados por outras disciplinas.43


			O autor acaba por ampliar a noção de “militar”, mesmo que esta apareça sob um sentido contingente e transitório. Entre os Tupinambá, os guerreiros não constituiriam uma associação especial e a função militar se encontraria subordinada a uma pequena diferenciação, que não poderia confundir-se com uma hierarquia propriamente dita. Líderes guerreiros eram geralmente homens maduros (da categoria de idade tujuae), o que reiteraria a tese da “gerontocracia”, bastante discutida em Organização. Não eram quaisquer homens maduros, mas aqueles que, por seus feitos guerreiros, passavam por um processo de “peneiramento”. Em suma, a sociedade tupinambá estava fortemente preparada para a guerra – uma evidência disso era a forte presença de paliçadas nas aldeias –, mas isso não redundava num esquema piramidal, capaz de fundar um exército.44


			Entre os Tupinambá não haveria guerra e suas “inflexões militares” sem rituais e sem a “participação” (no sentido de Lévy-Bruhl) dos espíritos. A escolha do inimigo, bem como a seleção dos guerreiros e seus líderes, não poderia prescindir da mediação de xamãs, que faziam a ponte necessária com o “outro mundo”. Para Florestan, tudo na guerra estava associado ao campo “mágico-religioso”. Em outras palavras, a guerra não era conduzida apenas por humanos, mas também por extra-humanos (os espíritos) e ex-humanos (os mortos).


			Ao tomar a ação dos xamãs como “tecnologia guerreira”, Florestan amplia também as noções de técnica e de tecnologia. Segundo o autor, armas e técnicas de guerra tampouco poderiam ser compreendidas, entre os Tupinambá, fora da relação com o sobrenatural. A ibirapema, o tacape utilizado para estraçalhar o crânio do inimigo, seria um “instrumento sagrado”. Florestan recusa análises de cunho materialista que condicionam a evolução da sociedade à evolução de objetos técnicos, uma vez que, para ele, a técnica depende via de regra de uma definição social. Há em Função uma fina descrição das armas e das técnicas de combate dos Tupinambá. O autor discrimina, por exemplo, “armas de choque” – tacapes, flechas emplumadas, fumaça de pimenta – e “armas de proteção” – escudos, paliçadas –, evidenciando que todas deviam estar sempre adornadas e escarificadas, tais os corpos dos guerreiros. Muitos desses ornamentos eram, aliás, feitos com ossos e dentes de animais ferozes ou de inimigos, constituindo espécies de troféus. A ornamentação seria outro aspecto fundamental da técnica, uma vez que enfeites ativariam poderes “mágico-religiosos”. Florestan aproxima, ainda, as armas aos instrumentos musicais, como as cornetas e os pífanos de flautas feitos de ossos dos inimigos, os quais não deviam faltar nas expedições guerreiras, visto que assumiam uma função bélica fundamental. Ele reconhece nesses objetos – sempre análogos aos corpos – um forte sentido de agência.45 Fora dessa agência e desse universo de tecnologias xamânicas, nenhuma guerra seria possível.


			Por uma ciência tupi


			Como propôs Viveiros de Castro, Florestan fundou o campo da “etnologia clássica” no Brasil. Ele dava continuidade ao trabalho de Alfred Métraux, o primeiro etnólogo a extrair das fontes quinhentistas e seiscentistas sobre os Tupinambá uma reflexão propriamente antropológica. O interesse de Métraux era o de se aproximar do que seria uma “civilização tupi-guarani”, buscando continuidades entre povos do passado – os antigos Tupi e Guarani – e povos do presente. Essa continuidade poderia ser atestada, entre outras coisas, na religião desses povos; por exemplo, no profetismo que impulsionava suas migrações, fenômeno descrito nas fontes do XVI e XVII, mas também em monografias de início do século XX, como aquela que Curt Nimuendaju escreveu sobre os Guarani Apapocuva.46


			Diferentemente de Florestan, Métraux, sob inclinação mais difusionista, não escreveu uma monografia de caráter propriamente sociológico sobre os Tupinambá. Ele teria inclusive desencorajado o jovem etnólogo a seguir com a análise da organização social desse povo, acreditando que o material disposto nas fontes era insuficiente. O próprio se surpreendeu com a qualidade dos trabalhos de Florestan, convidando-o a publicar o segundo capítulo do Livro II de Função no Journal de la Société des Américanistes, veículo prestigiado de circulação de textos de etnologia americanista.47 Nesse capítulo, Florestan apresentava sua tese central: a de que a causa última da guerra tupinambá não seria a vingança – como sugeriam muitos dos cronistas –, mas sim o sacrifício do cativo, visando ao restabelecimento de um “Nós coletivo”. Esse aspecto crucial da religião tupinambá eclipsaria de certa maneira o fenômeno do profetismo (o complexo da busca pela “terra sem mal”) tão enfatizado por Métraux.


			Lembremos que, segundo Florestan, a guerra tupinambá possuía uma “função manifesta” e uma “função latente”, esta última cabendo ao sociólogo revelar. A “função manifesta” era a vingança – ao menos era o que boa parte das fontes parecia revelar, baseadas em discursos dos próprios nativos. Era preciso vingar o morto do grupo, isso era o que explicava as expedições guerreiras. Constava em algumas crônicas que a “alma” do cativo morto pelos inimigos ficava presa à terra. Era preciso que se efetuasse a vingança para que ela fosse liberada e, enfim, encontrasse o caminho da “terra da abundância”, destino pós-morte dos guerreiros eminentes.48 Fernandes condiciona a vingança a uma escatologia: ao morrer, a pessoa tupinambá liberaria diferentes “almas”, uma delas apenas – ang – seria imortal, destinando-se à terra da abundância que, em muitos relatos, coincide com a “terra sem mal”, morada de divindades e destino das migrações proféticas.49


			Florestan propõe uma conexão entre o tema vingança e o da escatologia para chegar à “função latente” da guerra: o sentido mesmo da religião tupinambá. Os Tupinambá se vingariam para liberar a “alma” do parente morto e isso os permitiria entrar em contato direto com o mundo dos mortos e das divindades, habitantes da tal “terra da abundância”. Seria o sacrifício, nos termos propostos por Mauss e Hubert, que possibilitaria esse contato e, portanto, produziria um sentimento de congraçamento e unidade. Por meio do sacrifício, do estraçalhamento do crânio do cativo, que o grupo vingaria seu morto, reafirmando laços com os antepassados e se fortalecendo enquanto unidade. A guerra apareceria então como “instrumento da religião”, religião tomada no sentido mais durkheimiano do termo: expressão da coesão social, comunhão com o sagrado, representação do Todo. Florestan concebe o ritual antropofágico – rito de execução do inimigo – como espécie de “culto dos ancestrais”. A vítima seria entregue aos ancestrais do grupo como compensação pela perda de um parente, o que consistiria na “aplicação mágico-religiosa do princípio de reciprocidade”.50


			Florestan compara, assim, o ritual antropofágico aos ritos funerários: se no primeiro é preciso destruir a “integridade do ser” da vítima, devorando-o num repasto festivo regado a cauim, nos últimos o que se pretende é orientar a “alma” – ang – do morto em direção à “terra da abundância”. O matador, aquele que executa o inimigo, deve tomar precauções para se proteger da “alma” – ang – do inimigo; por isso, não pode participar da festa, devendo manter-se recluso. Segundo Florestan, o momento da reclusão seria também o do encontro com o “espírito tutelar” de um morto do grupo, o mesmo que lhe revelará o novo nome, fonte maior de prestígio de um guerreiro.


			Florestan extrai das fontes um “modelo” capaz de explicar a sociedade tupinambá: sociedade que se realizava na guerra e no sacrifício do inimigo, cuja função latente seria o restabelecimento dos princípios da “eunomia social”, isto é, a ordem e a disciplina.51 É nesse sentido que Viveiros de Castro vê em Função uma obra fundadora da “etnologia clássica” brasileira, que vai na contramão dos estudos sobre aculturação e integração à sociedade nacional. É Viveiros de Castro quem restitui o lugar da “ciência tupi” de Florestan Fernandes, revertendo o “esquecimento”, do qual falava Peirano. E ele o faz sob uma leitura crítica, oferecendo um novo modelo, desta vez baseado na comparação do material tupinambá com etnografias de povos tupi-guarani atuais, a começar pela sua etnografia sobre os Araweté, do sudeste do Pará. Uma tal empresa já haveria sido posta em prática por Laraia (1986), como vimos. Se Laraia estendia a reflexão de Florestan sobre a organização social e o parentesco, é Viveiros de Castro quem revisita o tema da guerra para daí extrair uma nova perspectiva para a etnologia indígena, não apenas a brasileira.


			De maneira simplificada, diríamos que, em Araweté, os deuses canibais (1986), Viveiros de Castro substitui a explicação funcionalista de Fernandes por uma explicação estruturalista. Como o próprio Viveiros de Castro afirmaria mais tarde, sua démarche seria antes pós-estruturalista, escapando do domínio do simbolismo e de uma epistemologia que acaba por se sobrepor às filosofias nativas.52 De modo geral, Viveiros de Castro se contrapõe à interpretação que Florestan faz do ritual antropofágico como culto dos ancestrais, acusando o último de ter postulado a existência de uma comunidade de ancestrais ou mesmo de divindades, informação que não parece se verificar nas fontes. Lendo o material histórico a partir da experiência com os Araweté, Viveiros de Castro concluirá que se é possível falar de sacrifício, este diz respeito à construção da pessoa do guerreiro a partir de uma relação imanente com o inimigo. A execução do inimigo não seria uma forma de perpetuação de um “Nós coletivo”, mas de alteração de si por meio do outro, um “devir-outro”. E isso restitui o lugar da vingança para além de uma “função manifesta”: estraçalhar o crânio da vítima é antes perpetuar uma relação de inimizade, que está na base da constituição da pessoa e da vida social.


			A restituição da ideia de vingança e, portanto, da explicação indígena em detrimento de uma causalidade sociológica é tema de um ensaio importante, escrito por Viveiros de Castro em conjunto com Manuela Carneiro da Cunha.53 Os autores exploram o tema da relação entre memória e vingança, afastando-se consideravalmente de Florestan. Se, para este, a guerra tupinambá procurava manter acesa a memória dos mortos e dos ancestrais – daí sua relação com um “culto de ancestrais” –, para aqueles, o motor da guerra seria a própria vingança, e isso apontaria mais ao futuro que ao passado. Não se faria guerra para lembrar de um parente morto, mas para perpetuar a vingança, para gerar novas guerras. O que estaria em jogo é propriamente uma “memória do futuro”. Matador e inimigo constituíam, juntos, o “átomo da vingança”, algo que existe para se perpetuar no tempo, desenhando uma temporalidade que não é nem linear, nem cíclica, mas sim “espiralada”.


			Em sua monografia sobre os Krahô, povo Jê do Brasil Central, Carneiro da Cunha escrevia sobre a inexistência de um “culto dos ancestrais” entre boa parte dos indígenas das terras baixas da América do Sul. A autora contrastava sociedades de linhagens africanas, nas quais cultos a ancestrais eram fundantes, a sociedades cognáticas das terras baixas, nas quais predominariam “técnicas de esquecimento” em relação aos mortos. Entre os Krahô, por exemplo, os mortos seriam “outros”, isto é, aqueles com os quais se deve estabelecer forte descontinuidade, visto que constituiriam o negativo da vida social, ocupando um lugar de alteridade comparável ao dos animais e dos espíritos patogênicos.54 Dialogando com Carneiro da Cunha, Viveiros de Castro reconhece nos Araweté – e em outros povos tupi – essa mesma descontinuidade. Na escatologia araweté, o destino dos mortos é ter sua alma – ã (análoga ao ang tupinambá) – devorada pelas divindades celestiais, os Maï. Uma vez devorados, eles se tornariam também Maï. Os Araweté transporiam o canibalismo ritual dos Tupinambá para um plano celestial, onde os mortos são os inimigos dos vivos. Diferentemente dos Krahô, porém, que estabelecem uma relação de “dupla negação” com os mortos, os Araweté travam com eles uma relação de “dupla afirmação”: o morto torna-se um “deus inimigo”, destino de toda pessoa araweté. Em suma, segundo Viveiros de Castro, o outro, o inimigo não seria um espelho (uma imagem invertida), mas um “destino”.55


			Em Araweté, os deuses canibais, Viveiros de Castro refuta a ideia de Florestan de uma continuidade entre vivos e mortos e, portanto, da vingança e do canibalismo como “mecanismos restaurativos-recuperativos” que cancelariam a “heteronomia mágica criada pela morte prévia de um membro do grupo”.56 Ressalta Viveiros de Castro: “nenhuma fonte (...) autoriza essa conclusão, que Fernandes tem de ir buscar na teoria, pois ela é essencial para o fechamento de [sua tese sobre o] sacrifício aos ancestrais”.57 Florestan lançaria mão, assim, de uma petição de princípio: postula uma comunidade de mortos e ancestrais a quem se destina o sacrifício para explicar a guerra como função das necessidades e exigências dos mortos do grupo. A vontade teórica do autor o faria obliterar as próprias fontes e as exegeses nativas ali contidas. Comparando o material das fontes com as etnografias de povos tupi atuais, Viveiros de Castro desfaz o laço entre antropofagia e culto aos ancestrais para sublinhar a centralidade da relação de inimizade, essa sim o motor das sociedades tupi.


			Segundo Viveiros de Castro, o ritual antropofágico tupinambá (que culmina no diálogo decisivo entre o cativo e seu executor), assim como o canibalismo celestial araweté, põe em cena uma troca de pontos de vista entre o matador e sua vítima. O matador tupinambá, ao sair da reclusão, ganhava um novo nome e obtinha cantos, signos de que ele havia sido alterado, transformado pela relação com o inimigo (cuja “alma” deveria ser amansada). O guerreiro araweté também recebia cantos, awin maraka, “música dos inimigos”. Em ambos os casos, a palavra entoada era sempre do inimigo; ao cantar, o matador se colocava no “ponto de vista do inimigo”.58 Eis, segundo Viveiros de Castro, o sentido último da antropofagia: pôr-se no lugar de outrem, devir-outro. O que se devorava era uma abstração, uma posição:


			O que se comia era uma posição: a posição de Inimigo, não a substância de um inimigo. O que se come de um homem será sempre Espírito, relação incorporal. (...) Incorporação da inimizade, portanto, e não devoração da carne ou do espírito (concebido como substância) de um inimigo: generalidade e abstração.59


			O problema da antropofagia não seria, para Viveiros de Castro, propriamente sociológico – restaurar o “Nós coletivo” – mas sim intelectual, existencial, filosófico, “devir-outro”. O autor escapa da chave simbolista presente no estruturalismo para aproximar o pensamento tupi da filosofia da diferença de Gilles Deleuze e Félix Guattari: a antropofagia não como simbolização da alteridade, mas um modo efetivo de alteração de Si, um modo de devir. Ela revelaria um novo “Cogito”, um “Cogito canibal”, veículo de uma metafísica avessa ao Ser, à Identidade. Florestan teria notado que a guerra baseia-se numa reciprocidade de mortes; no entanto, esta reciprocidade permaneceria associada a uma ideia de identidade, de interioridade social, de unidade do grupo. Na interpretação de Viveiros de Castro, o que se troca são pontos de vista, e esse perspectivismo estaria associado a um princípio de devir, de transformação. Eis “a inconstância da alma selvagem”: os Tupi pareciam muitas vezes aceitar sem relutância a catequese cristã, no entanto, eles se apropriavam de elementos e afetos exógenos para levar adiante esse desejo de transformação de si, e não de subordinação a outrem.60 A interpretação de Viveiros de Castro recupera o “Manifesto” de Oswald de Andrade, com suas sagazes intuições, e de certo modo esquecidas por Florestan: “Só me interessa o que não é meu. Lei do homem. Lei do antropófago”.61


			A reflexão de Viveiros de Castro em Araweté, os deuses canibais aponta para um “modelo metafísico tupi” – modelo que será estendido para outros povos indígenas das terras baixas sul-americanas e também uma “experiência de pensamento” capaz de questionar as fundações das “metafísicas modernas”.62 Ainda que este projeto metafísico se distancie em muito do caminho trilhado por Florestan, Viveiros de Castro não deixa de reconhecer no autor de Função a “rotação de perspectiva” necessária para o observador entrar em consonância com o ponto de vista indígena, com seu universo conceitual próprio, que coloca em risco o que tomamos por social, por sujeito, por alteridade.63 O “erro” de Florestan teria sido tão somente eclipsar concepções indígenas em favor de uma teoria sociológica geral, que concebe o social como realidade transcendente. De certo modo, foi pela sociologia – no caso, interessada pelos dilemas da sociedade brasileira – que Florestan teria deixado a ciência tupi, a etnologia.64 A sociedade tupinambá, ele bem sabia, não era “parte” do Brasil, mas o “ponto zero” que precisou ser suplantado para que este viesse a existir.


			Os Tupinambá e o Brasil


			Seria injusto dizer que Florestan teria simplesmente virado as costas para o problema da interação dos Tupinambá (e outras sociedades indígenas) com a sociedade colonial, a futura “sociedade brasileira”. O ponto é que não era esse o propósito de livros como Organização e Função. Como vimos, o problema da “mudança social/cultural” esteve presente nos primeiros escritos do autor, retornando em textos posteriores a Função, que iam aos poucos deixando de lado os assuntos indígenas.


			Em 1946, Fernandes publicava o artigo “Tiago Marques Aipobureu: um Bororo marginal”, resultado de um seminário promovido por Baldus na Escola Livre de Sociologia e Política. Dialogando com os estudos de aculturação, ele refletia sobre o “drama psicológico” de um indígena letrado, um “Bororo civilizado” – educado, como muitos, por missionários – que se vê numa situação de desajustamento ao buscar um retorno à vida comunitária e religiosa de seu povo. Duplamente rejeitado pelos Bororo e pelos missionários, Tiago Marques Aipobureu acaba relegado a uma condição marginal, incapaz de conciliar os dois mundos em conflito. Com esse estudo, baseado sobretudo em trabalhos de Baldus e dos salesianos Colbacchini e Albisetti, Fernandes pretendia atentar para


			(…) os efeitos desastrosos da catequese e da assimilação dos índios quando desenvolvidas sem nenhum plano racional e sem nenhuma preocupação pelo destino pessoal das personalidades nativas, ‘cristianizadas’ ou ‘abrasileiradas’ pelos brancos.65


			Esse texto de um autor em início de formação traça uma crítica contundente ao processo colonial, mas ainda mantém o sujeito indígena, dividido entre dois mundos, em uma posição de passividade. É só em textos posteriores a Função, como o já referido “Tendências teóricas da moderna investigação etnológica no Brasil”, de 1957, que Florestan retoma o problema do contato com a sociedade colonial para reconhecer nos sujeitos indígenas um papel mais ativo. Em “Os Tupi e a reação à Conquista”, publicado em 1960, numa coletânea organizada por Sérgio Buarque de Hollanda, Florestan ilumina o problema da “reação tupinambá” ao poder colonial e mobiliza uma certa antropologia política, que já se fazia notar em Organização e Função.66 Pergunta-se se existiria, afinal, um padrão de reação à Conquista próprio aos Tupinambá, afastando-se de visões externalistas e simplificadoras, como as de Gilberto Freyre. Na primeira parte do artigo, “O sistema tribal de relações sociais”, Florestan oferece um breve panorama da organização sociopolítica tupinambá, recuperando análises de Organização e Função, por exemplo, sobre modos de competição por prestígio e influência, padrões de aliança e formação do Conselho de Anciãos.67 Na segunda parte, busca articular o tema da “organização tribal” ao da “reação à Conquista”, refletindo sobre os efeitos desintegradores da invasão europeia, sobre a ameaça ao padrão de equilíbrio interno (“indiferenciado e rígido”). Para Florestan, é a passagem do “escambo” à “agricultura” que transforma qualitativamente a relação entre indígenas e colonizadores. Passa-se de relações menos ou mais simétricas de troca – que envolvem, inclusive, as trocas matrimoniais – para um modelo de exploração e expropriação. Esse modelo, abraçado pelos portugueses, seria responsável pela destruição gradual da organização social tradicional. Florestan distingue então três agentes nesse processo: os colonos, que visam à sujeição total dos indígenas, os administradores e os agentes da Coroa, que buscam estabelecer alianças com certas grupos, de modo a subjugar outros, e, por fim, os jesuítas, que almejam a catequese, a conquista de almas. Em todos os casos, faz-se valer o projeto de pôr em xeque a autonomia das sociedades indígenas.


			Florestan destaca, em suma, três formas de reação à Conquista observadas entre os Tupinambá nos séculos XVI e XVII. A primeira seria uma “reação ativa”: o enfrentamento bélico com os conquistadores. O exemplo oferecido é o da Guerra dos Tamoios, ocorrida na década de 1560, na região da Guanabara. A segunda forma não conformaria propriamente um ato de reação, mas sim duas alternativas de submissão: o aldeamento missionário e a escravização. Os aldeamentos, cuja adesão se dava por vezes de maneira voluntária, conduziam à dissolução das formas socioculturais indígenas. A terceira forma de reação seria “passiva”, baseada em movimentos de migração e fuga em direção ao sertão e à Amazônia; enfim, a refúgios onde a presença europeia não se fazia notar. Note-se que Florestan oscila entre ver aí um mecanismo de “acomodação” e a forma “mais consistente com as possibilidades dinâmicas do sistema organizatório tribal”,68 uma vez que deslocaria a luta pela sobrevivência e pela autonomia para o “terreno ecológico”,69 na busca de territórios isolados.


			Florestan vê na guerra dos Tamoio um caso exemplar de “reação ativa”. Sabe-se que a guerra dos Tamoio constituiu um capítulo importante para a historiografia brasileira: ela teve origem na aliança política entre franceses e diferentes comunidades tupinambá contra os colonizadores portugueses.70 Aliança baseada em casamentos e laços de afinidade que foi referida nas cartas jesuíticas como “confederações”. A sua derrota acarretou a expulsão definitiva dos franceses, as migrações indígenas em direção ao sertão e a consolidação da presença portuguesa na costa sudeste, culminando na fundação definitiva na Guanabara da cidade do Rio de Janeiro.71 Florestan reconhece nessa guerra um paradoxo. De um lado, os fatos comprovavam que “as populações aborígenes tinham capacidade de opor resistência organizada aos intuitos conquistadores dos brancos”.72 De outro, inconsistências eram apontadas:


			Tudo parecia indicar que os brancos seriam varridos da região. (…) No entanto, o êxito dos índios foi parcial e efêmero. As fontes de funcionamento eficiente da sociedade tribal impediram a formação do sistema de solidariedade supratribal, exigido pela situação. As alianças fragmentaram-se e a luta contra o invasor retomou o antigo padrão dispersivo, que jogava índios contra índios, em benefício dos brancos. É que os laços de parentesco, que promoviam a unidade das tribos, engendravam rivalidades insuperáveis, mesmo em ocasiões de emergência, no âmbito mais amplo da cooperação intertribal.73


			Por conta de “rivalidades insuperáveis”, inscritas na lógica do parentesco e da afinidade, os Tupinambá aliados se mostravam incapazes de compor uma unidade política maior, mesmo em se tratando de grupos todos muito próximos do ponto de vista cultural e linguístico. Tais dificuldades teriam feito com que eles perdessem a guerra e fossem varridos da costa. Mas a Guerra dos Tamoio não poderia ser pensada simplesmente como uma reação ao poder colonial. Ela não abria mão do mais importante: não o horizonte da união, mas a oposição entre grupos tupi inimigos. Tão necessário quanto a expulsão dos portugueses era fazer a guerra com os Tupiniquim, aliados deles. Guerrear contra os portugueses, na companhia de franceses, era um modo de garantir a continuidade das antigas guerras.


			Tamoio não é o nome de um povo ou etnia, mas sim uma aliança – contextual – entre chefes tupinambá de diferentes grupos locais, alguns deles guardando a memória de inimizades. Tamoio, na língua indígena, significava tão somente os “velhos”, os “avós”, aqueles que se juntam para guerrear contra inimigos em comum. O que Florestan parece conceber como negativo – a dificuldade de constituir uma unidade política tupinambá coesa –, autores como Pierre Clastres concebem como salutar, isto é, como recusa de um modelo estatal de organização e como possibilidade de manter a autonomia por meio da dispersão. Inspirados em Clastres, Perrone-Moisés e Sztutman sugeriram que, para os Tupinambá, mais importante que um projeto e “confederação” era a possibilidade de continuar fazendo a guerra do “seu jeito”, isto é capturando inimigos, esmagando crânios, fazendo cauinagens, trocando de nome. O sentido da guerra dos Tamoio, para os Tamoio, não seria a conformação de uma nova unidade política – os Tamoio –, mas sim a recusa de um modelo europeu de política, que assassina as multiplicidades em nome da união. Os Tupinambá não estariam simplesmente reagindo aos colonizadores, mas afirmando diante deles um outro modo de vida, de existência.74 O mesmo poderia ser dito em relação às fugas e migrações, que não poderiam ser reduzidas a uma reação “passiva”: elas constituíam um motor de dispersão, de busca de novos territórios, que é também uma busca pela autonomia. O paradoxo apontado por Florestan talvez seja falso: os Tupinambá tinham condições de fazer a guerra contra os portugueses, mas eles não abriam mão da sua guerra, não aceitavam sucumbir a uma guerra de conquista.


			Gostaria de concluir este Prefácio com uma questão: em que medida teriam os Tupinambá realmente perdido a guerra? Por mais terrível e violento que tenha sido o processo de sua expulsão da costa, penso que seria possível assumir, diferentemente, que a guerra em questão não terminou, e que certos processos podem ser menos irreversíveis do que Florestan imaginava. Florestan escrevia seus livros sobre os Tupinambá na passagem dos anos 1940 para os 1950, período no qual se desenhava um projeto de modernização para o Brasil, projeto para o qual os povos indígenas constituíam um forte obstáculo. Teorias da aculturação e da transfiguração étnica, como vimos, assumiam que o destino desses povos era o de perderem suas especificidades, de serem assimilados ao “mundo dos brancos”. Esse prognóstico terrível teria quase se confirmado nas décadas de 1960 e 1970, mas teria deixado de se sustentar após a década de 1980, quando se viu florescer no Brasil um movimento indígena plural, articulado em torno da luta por direitos à terra e à diferença, direitos que passariam a ser garantidos pela Constituição de 1988. A partir de então, o horizonte de assimilação passa a ser questionado e os indígenas passam a provar, para o descontentamento de alguns setores da sociedade brasileira, que não são meras figuras do passado, o “ponto zero” estacionado da história do Brasil, mas que estão lutando – e por que não, guerreando – para fazer valer o seu futuro.


			Filho de seu tempo, Florestan não resistiu à ideia de que o destino dos indígenas era o de se assimilarem, se transformarem em camponeses, caboclos, bugres, proletários, enfim, “pobres”. Com a possibilidade cada vez mais escassa de encontrar refúgios em locais suspostamente marcados pela escassez, nada mais lhes restaria. O que a história indígena no Brasil dos últimos 40 anos tem evidenciado, contudo, é que esse caminho pode ser revertido, isto é, caboclos, bugres podem voltar a ser indígenas. O que era pensado como processo de mestiçagem e assimilação pode conhecer o seu reverso. Florestan talvez se espantasse se, nos dias de hoje, se deparasse com uma imensa massa de povos então reconhecidos como camponeses ou mestiços, reivindicando identidades indígenas, recolhendo provas (históricas e arqueológicas, inclusive) de seu parentesco com populações autóctones, convertendo o que era visto como folclore em cultura e em modo de vida, exigindo enfim o título de “resistentes” e se engajando em ações de reivindicação e retomada de seus territórios tradicionais. Dentre esses povos, boa parte deles no Nordeste, alguns recobram para si o nome Tupinambá, recobrando também a continuidade com os antigos habitantes da costa brasílica, estes que eram considerados “extintos”.


			O Nordeste e algumas partes da Amazônia – por exemplo, algumas reservas extrativistas no Acre e no baixo Tapajós (Pará) – são cenários privilegiados de atuação desses povos “resistentes”, povos que para lutar contra a perseguição tiveram de escamotear suas especificidades culturais e linguísticas. Povos que foram expulsos de suas terras, tendo de se submeter a regimes de escravização por dívida. Como escreve Marcio Goldman, comparando os Tupinambá da Serra do Padeiro (Olivença, sul da Bahia) aos Maia mexicanos:


			Os Tupinambá da Serra do Padeiro não são os ‘descendentes’ dos antigos Tupinambá: eles são aqueles Tupinambá que foram capazes de sobreviver a uma experiência devastadora. (…) De seu próprio ponto de vista, o ponto central dessa articulação entre identidade e diferença, continuidade e descontinuidade parece se situar no plano cosmológico. Conhecidos pelo culto que prestam aos encantados, continuam a ver suas práticas religiosas usadas para negar a eles o direito à terra, sob o argumento de que assim como fenotipicamente eles não parecem índios, sua religião estaria mais próxima das religiões de matriz africana do que de práticas indígenas.75


			Goldman vê nos Tupinambá do sul da Bahia um exemplo de “relação afroindígena”. Não apenas a evidência de uma “mistura” entre populações indígenas e afrodescendentes, mas sim o resultado de uma aliança contra o inimigo comum, os europeus, e, sobretudo, contra o perigo de sua sobredeterminação por este inimigo. À medida que as teorias da mestiçagem recaem neste horizonte de sobredeterminação – indígenas e negros sendo subsumidos pelo polo “branco” –, Goldman prefere falar em “contra-mestiçagem”, que não deixa de ser um ato de “contracolonização”.76 Os Tupinambá pensam-se, assim, como povos resistentes, povos que resistiram à assimilação ao “mundo dos brancos” e, para tanto, buscaram novas alianças, dentre elas, com os “encantados”, seres da terra.


			Como enfatiza Renata Tupinambá, jornalista e cofundadora da Radio Yandê: “O meu povo, por muito tempo, foi tido como extinto, mas cobertos de sangue e lágrimas a gente renasceu. E a Funai nos reconheceu novamente em 2003”.77 Os Tupinambá do sul da Bahia sempre se pensaram como “caboclos”, “índios civilizados”, “misturados”. Há evidências históricas de que descendem de habitantes de um aldeamento jesuíta criado em 1680, reunindo povos falantes de línguas tupi. No século XX, com o boom do cacau, terras habitadas por eles passavam a ser loteadas e eles, expulsos, tendo então de enfrentar uma situação de confinamento. No ano 2000, depois de conflitos resultantes da comemoração dos 500 anos de “descobrimento do Brasil”, davam início ao movimento de retomadas de suas terras, duramente reprimido pelos fazendeiros da região.78 Em 2003, começa a pressão para a demarcação da Terra Indígena Tupinambá de Olivença, concluída em 2009 e ainda à espera de seu reconhecimento legal pela União. Nas palavras de Rosivaldo Ferreira da Silva, o cacique Babau:


			O povo Tupinambá, quando segue a tradição, é um povo espiritual, nada nos afeta, pois estamos muito ligados à terra (...). Aqueles que estão seguindo a linha direta dos encantados, as linhas tradicionais da ancestralidade, esse povo está forte, bem, altamente sustentável, e o Tupinambá se multiplicando pelo país. Em todas as partes do país estão se levantando com muita força, estão questionando, estão dizendo, ‘estamos vivos’.79


			Babau, que tem sido duramente perseguido e ameaçado de morte, associa a luta pela terra, essa guerra interminável, ao domínio dos encantados – a um só tempo manifestações do mundo natural e da potência dos ancestrais. Como evidencia Alarcon, as retomadas tupinambá são geralmente impulsionadas por profecias de retorno à terra. A penetração contínua de não indígenas é associada a uma espécie de “adoecimento da terra”, que explica a debandada dos encantados. A degradação ambiental e a destruição dos rios, efeitos da monocultura do cacau, acabariam por afastar esses seres. Curar a terra seria atraí-los novamente e, assim, restituir um modo de vida adequado. Os encantados seriam, segundo o discurso de líderes como Babau, os verdadeiros protagonistas das retomadas. Pois “a terra pela qual lutam não é para si, mas para os encantados, que solicitariam o engajamento dos Tupinambá em sua recuperação”.80 As retomadas seriam um projeto coletivo, uma “estratégia de mobilização do efetivo retorno da terra”.81 Retorno da terra, e não simplesmente à terra: retorno de todo um modo de vida, de existência, que inclui a relação com esses seres extra-humanos.


			Como disse o cacique Babau, os Tupinambá estão se multiplicando pelo Brasil. Longe da costa baiana, na região do baixo Tapajós, para citar um exemplo, um conjunto de famílias da Reserva Extrativista Tapajós-Arapiuns também reivindica o nome (e a ascendência) Tupinambá e põe em ação a autodemarcação de sua terra. Como enfatiza o cacique Seu Braz, “Sempre fomos índios”, contrapondo-se ao discurso dos fazendeiros que alegam não haver mais indígenas na região. Como conta Zuker, Seu Braz é quem organizou a abertura de uma picada para demarcar o território dos “guerreiros” tupinambá, onde hoje já se encontram 20 aldeias. Como Babau, Seu Braz atribui o impulso da autodemarcação a seres sobrenaturais – encantados, visagens, protetores das águas e da mata. Segundo ele, é preciso demarcar terras para conter a destruição das florestas – o avanço da soja, das madeireiras, da mineração e das hidrelétricas.82


			Outro exemplo recente de ressurgência Tupi pode ser encontrado na região Sudeste. Sabe-se que a costa sul e sudeste do Brasil era composta por povos Tupi e Guarani, estes últimos muitas vezes referidos nas fontes como Carijó. Nos séculos XVI e XVII, os Guarani ocupavam uma vasta região, ao sul de São Vicente, compondo o quadro de guerra e comércio com os povos Tupi. Nos dias de hoje, a costa sudeste é ocupada por povos Guarani, especialmente os subgrupos conhecidos como Mbya e Nhandeva. Boa parte dos Nhandeva dessa região, reconhecendo-se como “misturados” quando contrastados aos Mbya, têm reivindicado o nome “Tupi”, afirmando-se frutos da “mistura” entre Guarani vindos do sul ou do oeste e os antigos Tupi da costa, remanescentes de aldeamentos missionários. Como sugerem Almeida, Danaga e Mainardi, a denominação Tupi carrega um forte sentido da “mistura”; contudo, “mistura” nesse caso pressupõe resiliência, designa uma resistência a 500 anos de colonização.83 Tupi, de norte a sul, seriam povos resistentes, que souberam ultrapassar justamente aquilo que Florestan chamou de “marginalidade”, condição daqueles que sucumbem à subordinação nas situações de aldeamento e cativeiro. Esses povos souberam, em suma, transformar os paradoxos vividos em virtudes e trunfos.


			Todos esses exemplos evidenciam que os Tupi, os Tupinambá não são apenas um capítulo concluído da história do Brasil. Entre a fuga para o sertão, para as cabeceiras e a integração, a assimilação ao mundo dos brancos sempre houve um espaço intermediário, em que movimentos aparentemente irreversíveis puderam ser desfeitos. As retomadas de terras e de modos de vida indígenas constituem um movimento de contra-integração ao Brasil. Se Florestan vivesse nos tempos de hoje – tempos em que os indígenas são declarados como os maiores inimigos do Capital, uma vez que se fazem como obstáculos ao progresso e à modernização, como empecilhos para o desenvolvimento do agronegócio e da indústria pecuária em seus moldes mais predatórios – talvez ele reencontrasse nesses povos uma maneira de repensar o Brasil e reinventar uma sociologia ou uma etnologia renovadamente militante. Florestan concluiria, quem sabe, que a reação tribal à conquista – mas também ao capitalismo, à modernização – jamais cessou em 522 anos e que essa reação – ou melhor, resistência, pois que não apenas reativa, mas sobretudo existencial – talvez possa ajudar os brasileiros a pensar em como conter a expansão mortífera, que tem posto em xeque não apenas o Brasil, mas todo o planeta.


			Como destacaram alguns leitores de sua obra, Florestan teria passado de um entusiasmo em relação à modernização (a “nossa revolução”, como queria Sergio Buarque de Hollanda)84 para uma visão cética e pessimista: a nossa modernização só fez gerar mais e mais desigualdades, veja-se o caso do racismo, que sobrepõe classe social e cor, e que hoje não pode mais ser escamoteado por ideologias de mestiçagem e democracia racial. Talvez seja esse ceticismo e esse pessimismo que permitiriam um reencontro com os povos indígenas, não como povos fadados à aniquilação por conta de formas débeis de reação, mas sim como sujeitos resistentes, que atravessaram cinco séculos de colonização e ainda assim permanecem fiéis a modos de existência pautados na interação entre vida social e ambiente e formas de organização avessas à centralização e à coerção. É esse limite à modernização, oferecido pelos indígenas, que poderia ser experimentado nas ciências sociais. E esse limite já estava refletido em livros essenciais como Organização e, sobretudo, Função, livro sobre a guerra, guerra que, sabemos, não cessa de se transformar. É preciso lê-los, relê-los, redescobri-los para que, enfim, possamos estender e atualizar o sentido da militância que sempre orientou o pensamento de Florestan Fernandes.


			RENATOSZTUTMAN
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			LIVRO I


			A TECNOLOGIA


			GUERREIRA


		




		

			INTRODUÇÃO


			Nesta parte do trabalho pretendo analisar os aspectos guerreiros do sistema tecnológico dos tupinambá. A análise implicará a consideração de certos problemas que, usualmente, são excluídos das preocupações dos sociólogos quando investigam fenômenos desta natureza. Em particular, a atenção dada aos aspectos ergológicos do sistema guerreiro dos tupinambá poderia parecer excessiva. Por isso, considero da maior importância a exposição dos motivos que me levaram a estender o objeto da análise. São dois os motivos: um, nasceu das exigências da investigação particular empreendida; outro, resultou da colocação do problema da técnica na ciência moderna.


			Quanto ao primeiro motivo, é sabido que as pesquisas de reconstrução histórica não se podem circunscrever às inferências baseadas exclusivamente nas informações fornecidas de modo direto e explícito pelas fontes históricas compulsadas. Ao contrário, impõe-se, como regra de trabalho, entre outros recursos, a exploração sistemática de evidências estabelecidas de modo indireto. Em virtude dos conhecimentos que possuímos sobre as formas de adaptação dos tupinambá ao meio natural circundante, sabe-se que a guerra desempenhava um papel relevante na estratégia tribal da “luta pela vida”.85 Do êxito das atividades guerreiras dos tupinambá dependia extensamente o funcionamento “normal” dos sistemas econômico e organizatório tribais. Em torno delas giravam todas as possibilidades de preservação do domínio e usufruto de áreas territoriais ocupadas e de conservação da iniciativa nos movimentos de invasão de áreas territoriais dominadas por outros grupos tribais. É legítimo admitir, portanto, que a descrição minuciosa da tecnologia guerreira dos tupinambá (inclusive em seus aspectos ergológicos) representa um meio adequado, e sem dúvida o único acessível em nossos dias, para se investigar a função da guerra no plano ecológico daquelas sociedades tribais. As duas implicações sociológicas de semelhante análise são evidentes, exprimindo: 1) quais eram as fontes da “eficiência” do sistema guerreiro tribal; 2) como este se integrava à estrutura e ao funcionamento do sistema adaptativo da sociedade tupinambá.


			O segundo motivo refere-se à explicação da técnica como fenômeno social. Como salienta Mannheim, a palavra técnica não se aplica somente a “objetos tangíveis”, como as máquinas, instrumentos de produção em sociedades industriais, mas também às “relações sociais e ao próprio homem”.86 Esta maneira de encarar a técnica envolve um alargamento na manipulação tradicional do conceito. Mesmo os sociólogos que admitiam a extensão do conceito às situações humanas, como Espinas, restringiam sua compreensão aos processos operativos das “artes úteis” e “adultas”, isto é, as “práticas conscientes e refletidas”, em certo sentido opostas às “práticas simples, que se estabelecem espontaneamente”.87 Por isso, o mesmo especialista sugeria a aplicação do termo prática para designar “todas as manifestações coletivas do querer, tanto aquelas que são espontâneas, quanto aquelas que são refletidas”.88 Contudo, graças à contribuição dos historiadores e especialmente dos etnólogos, o termo técnica também foi aplicado às “práticas inconscientes e espontâneas”, independentemente do grau de civilização das sociedades investigadas.89 Paralelamente, as razões que aconselhavam o emprego discriminado do termo tecnologia – como ciência “dos grupos de regras práticas, das artes ou das técnicas observadas nas sociedades humanas adultas, de algum modo civilizadas”90 – deixaram de existir. Por isso, a maioria dos especialistas designa com esse termo, ou por meio da expressão sistema tecnológico, o conjunto de processos operativos e de conhecimentos técnicos incorporados ao equipamento adaptativo das sociedades humanas.91


			Portanto, na investigação dos sistemas tecnológicos cabe à sociologia um conjunto de problemas específicos. Todas as sociedades dispõem de um equipamento cultural adaptativo, por cujo intermédio o meio natural circundante é domesticado e as fontes de recursos naturais são protegidas contra outras sociedades, os animais e as mudanças naturais cataclísmicas; o organismo humano é adestrado para suportar a vida em sociedade; e os indivíduos são encadeados em uma rede organizada de relações de interdependência biótica, expressadas e atualizadas socialmente através de “objetos tangíveis” e de “processos operativos”.92 Os problemas específicos levantados pela investigação do sistema tecnológico, assim compreendido, podem ser distribuídos em três categorias: 1) como os elementos e os conhecimentos técnicos promovem a domesticação do meio natural circundante e o adestramento de organismos biológicos para a “vida social”; 2) como os elementos e os conhecimentos técnicos são criados ou adquiridos socialmente, integrando-se em unidades socioculturais mais amplas, e como estas se articulam às demais esferas da sociedade; 3) como os elementos e os conhecimentos técnicos se refletem nas relações humanas, contribuindo para desenvolver tipos determinados de ordenação e de controle sociais das ações e das atividades das personalidades em interação.


			Ora, a pesquisa destes aspectos da tecnologia guerreira dos tupinambá, dentro dos limites das possibilidades de reconstrução histórica, implicava necessariamente uma análise extensiva dos “meios elementares” de ação guerreira dos tupinambá. Por isso, procurei descrever: os “objetos tangíveis” (as armas) através dos quais os tupinambá enfrentavam os seres vivos, que partilhavam com eles os recursos do meio natural circundante (primeiro tópico desta parte do trabalho); as formas de organização social das atividades humanas durante os empreendimentos guerreiros e a contenda armada (segundo tópico desta parte do trabalho). As evidências possíveis a respeito da função ecológica da guerra na sociedade tupinambá, é claro, precisaram ser extraídas, indiretamente, destas descrições, combinadas a dados explícitos, fornecidos pelas próprias fontes primárias, sobre os fins das expedições guerreiras.


			Verifica-se, pois, que os dois motivos, responsáveis pela extensão da análise, atuaram no mesmo sentido. E que a forma de sistematização dos materiais adotada nesta parte do trabalho, na falta de outras, apresenta a dupla vantagem de corresponder às possibilidades concretas de exploração das fontes primárias e de satisfazer pelo menos as exigências mínimas de investigação do fenômeno em uma sociedade particular. Além disso, espero ter evitado certas deficiências de orientação metodológica em que incorreram alguns especialistas ao tratar do fenômeno, procedendo como se a guerra e o sistema tecnológico de uma sociedade dada fossem duas realidades distintas, apenas vinculadas entre si.93
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					92	As principais fontes teóricas desta explanação são as seguintes (na ordem aproximada de aproveitamento no contexto): WARNER, William Lloyd; LUNT, Paul Sanborn. The social life of a modern community, pp. 17-21; MALINOWSKI, Bronislaw. A scientific theory of culture, pp. 52-131; MARX, Karl; ENGELS, Friedrich. The German ideology, pp. 16-43; EVANS-PRITCHARD, E. E. The Nuer, cap. II; PARK, Robert E. Ecologia humana (passim) e Symbiosis and socialization (passim); HOLLINGSHEAD, August de Belmont. Human ecology (passim).


				


				

					93	Veja-se, por exemplo, o estudo das relações entre a guerra e a tecnologia nas sociedades ocidentais, feito por Kaempffert. Adotando a orientação clássica de estudo das repercussões sociais, o autor não dá nenhuma atenção ao que se poderia presumir como sendo o problema básico em uma análise desse tipo: a guerra como parte do sistema tecnológico das sociedades ocidentais (cf. KAEMPFERT, Waldemar. War and technology, passim). Nesse sentido, o método adotado nesta parte da monografia conforma-se à orientação metodológica seguida por E. R. Van Dyke (cf. ROBINSON, Edward Van Dyke. War and economics in history and in theory, esp. pp. 133/134).


				


			


		




		

			CAPÍTULO I


			AS ARMAS


			As armas constituem os instrumentos materiais do combate: os artefatos por cujo intermédio os grupos de guerreiros antagônicos em luta decidem de fato o curso militar da guerra. Por isso, embora a “guerra” e os “instrumentos de guerra” sejam coisas distintas,94 é impossível compreender claramente a primeira sem conhecer de modo preciso o arsenal dos combatentes. Graças às investigações etnográficas de Métraux,95 no entanto, os artefatos guerreiros dos tupinambá já são conhecidos. Limitei-me, em vista disso, à transcrição das descrições fornecidas por este autor, completando-as, quando necessário (especialmente no que se refere ao uso das armas, aspecto do sistema guerreiro dos tupinambá que não interessou àquele especialista).


			A sistematização dos dados disponíveis, e aproveitáveis cientificamente, ofereceu poucas dificuldades. Conforme Leroi-Gourhan, “o conjunto de meios pelos quais se podem capturar ou matar os seres vivos (compreendendo-se o homem nesta categoria) impõe duas divisões desiguais: as armas e as armadilhas. A classificação mais cômoda consiste em separar as armas curtas: faca, sabre, machado, maça etc.; as armas longas: lanças, arpões etc.; as armas de projéteis: arcos e sarabatanas”.96 Esta classificação, é óbvio, baseia-se exclusivamente sobre critérios formais; o mesmo autor assinala como se poderia torná-la mais precisa, referindo-a ao “emprego das armas” (armas curtas de mão, armas longas de mão e armas de tiro). Contudo, como observa Marcel Mauss, “as armas podem ser estudadas como formando uma indústria geral com usos especiais – uma mesma faca será empregada para a caça, para a guerra, para a matança”.97 Por isso, seria melhor distinguir as armas umas das outras de acordo com a função que lhes é atribuída. Na teoria dos poderes militares encontra-se uma classificação bastante simples, em que as armas são caracterizadas da seguinte maneira, na base de um critério funcional: 1) armas de fogo (ou de tiro, num sentido mais amplo); 2) armas de choque; 3) armas de mobilidade: 4) armas de proteção. Turney-High pensa que essa classificação também é aplicável ao estudo do equipamento guerreiro dos “povos primitivos”,98 tendo eu seguido este parecer, adotando o esquema na sistematização dos dados relativos às armas empregadas nos contactos guerreiros pelos tupinambá. Lembro, porém, que em sociedades de determinados níveis de civilização, como a dos tupinambá, as “armas de mobilidade” são os próprios homens. O organismo humano realiza, então, as operações essenciais de deslocação no espaço, de aproximação dos inimigos e de complementação “militar” das armas de tiro e de choque, executadas em outras sociedades por meio da utilização técnica de animais ou de engenhos de guerra. Isso explica por que tais aspectos do sistema guerreiro tupinambá foram analisados adiante, e não neste tópico do trabalho.


			Os observadores quinhentistas e seiscentistas que descreveram o equipamento guerreiro dos tupinambá não mencionam, pelo menos da forma que seria desejável do ponto de vista sociológico, aspectos importantíssimos do mesmo: inclusive os que dizem respeito ao modo manual de aplicação das armas. Mas, como se sabe, não é dado ao pesquisador evitar, em estudos de reconstrução histórica, as lacunas oriundas de deficiências das fontes primárias. Embora preferisse fazer uma análise tão completa quanto possível do manejo das armas pelos tupinambá,99 tive que me contentar com a exploração das informações que os cronistas julgaram dignas de relato. Como se verá, elas mal correspondem à necessidade que temos de conhecer a eficiência e as habilidades guerreiras dos tupinambá.


			a. As armas de tiro


			A arma de tiro dos tupinambá era o arco e a flecha. Usavam-na nos combates a distância, complementando-a pelo emprego combinado das flechas incendiárias e de “gases nocivos”. “Os arcos dos tupinambá”, escreve Métraux, “parecem ter sido bastante compridos. Talhados em madeira negra extremamente dura, eles eram de difícil distensão. Sua secção era plano convexa, pelo que se pode julgar pelo arco representado no quadro de Eckhout. Às vezes eles eram ornamentados com uma guarnição de ‘palmas trançadas’; tratava-se provavelmente de um mosaico [ou trançado] de palha que cobria a madeira. Cardim,* que nos dá esta indicação, ajunta com efeito que estas palmas eram de diferentes cores. As extremidades dos arcos podiam ser também adornadas com plumas”.100 O mesmo etnólogo informa o seguinte, a respeito da corda: “a corda de seus arcos era de algodão, mais raramente de fibra de tucum, e era frequentemente pintada de verde ou vermelho. Quando o arco era retesado, as pontas inaproveitadas da corda eram enroladas nas duas extremidades”.101 Quanto à flecha, a mesma fonte fornece as seguintes indicações: “As flechas dos tupinambá eram do tamanho de uma braça [1,60 m aproximadamente]. Seu cabo era feito com uma cana sem nós. É possível que a fixação fosse reforçada por uma peça de madeira, mas a passagem de Léry onde este pormenor é fornecido não é concludente a semelhante respeito. De todos os tupi-guarani, os guarayú e os pauserna são, no meu conhecimento, os únicos que fazem uso deste pequeno tampo de madeira”.


			“As plumas de suas flechas tinham, aproximadamente, um palmo de comprimento. Elas eram fendidas em duas e cada metade era aplicada ao cabo, ao qual ela era fixada por suas duas extremidades por um fio de algodão. Este tipo de emplumação, chamado de emplumação do Este do Brasil (East Brazilian feathering), é característico da maioria das tribos tupi-guarani”.102


			Os tupinambá empregavam como ponta de flecha:


			1) seja uma simples haste de madeira rija, arpoada; ou não, de um pé e meio;


			2) seja uma lasca de taquara em forma de lanceta, com um pé e meio de comprimento aproximadamente;


			3) seja um osso ou “ossos de peixes pontiagudos e mais ou menos do tamanho de um dedo pequeno, muito bem amarrados e com uma ponta recurvada em forma de gancho”;*


			4) seja um dente de tubarão ou de outro animal, seja enfim o rabo de uma arraia.103 Como não possuíam aljavas, guardavam suas flechas em um estojo de casca.104


			Métraux assevera categoricamente que “o costume de envenenar as flechas é estranho aos tupi-guarani”.105 É provável que tenha razão, pois somente Cardim, pelo que sei, informa o contrário: “e às vezes as ervam [às flechas] com peçonha”,106 não sendo, no entanto, confirmado por outras fontes. Cardim refere-se ao emprego dos dentes de tubarões: os tupinambá usariam-nos como pontas para as flechas “por serem muito agudos, cruéis, e peçonhentos, e raramente saram das feridas ou com dificuldade”;107 e Léry afirma a mesma coisa sobre semelhante utilização dos ferrões do rabo da arraia, que “são muito venenosos”.108 Estas informações, entretanto, nada têm de comum com a explanação de Cardim transcrita acima, segundo a qual os tupinambá teriam praticado o envenenamento das flechas.


			O uso das flechas incendiárias é documentado por Staden e Thevet; aproveitando os dados fornecidos por estas fontes, escreve Métraux: “em tempo de guerra, os tupinambá incendiavam as aldeias de seus adversários, atirando sobre suas cabanas flechas em cuja ponta ardia uma mecha de algodão”.109 A primeira fonte descreve um ataque dos nativos em que as flechas incendiárias foram utilizadas contra os brancos, e dá informações a respeito da fabricação das mesmas. “Aproximaram-se da povoação, lançaram ao ar grande quantidade de flechas que deviam atingir-nos quando caíssem, utilizando também muitas delas às quais haviam amarrado mechas de algodão embebido em cera. Com estas flechas acesas pretendiam atear fogo ao teto das choças”; “apanham também algodão, misturam-no com cera, prendem-no sobre as flechas e inflamam-nas. São as flechas incendiárias”.110 O cronista francês indica, por seu turno, o que acontecia após o emprego bem-sucedido das flechas incendiárias, pondo em evidência sua função no combate: “e quando alcançam a aldeia, usam o artifício de lançar fogo às cabanas dos adversários, a fim de obrigá-los a sair do abrigo, juntamente com sua bagagem, suas mulheres e seus filhos”.111


			O uso de gases nocivos (fumaça de pimenta) pelos tupinambá foi analisado primeiramente por Nordenskiöld. Este etnólogo explica a função dessa arma ofensiva pela necessidade de desalojar os inimigos de seus redutos fortificados (as paliçadas): “com suas imperfeitas armas ofensivas, os índios deviam sentir grande dificuldade no assalto a uma aldeia que fosse bem fortificada”.112 Métraux também se refere ao emprego dos gases nocivos pelos tupinambá, aceitando essa explicação: “para desalojar seus inimigos de uma fortificação ou de uma praça forte, os tupinambá, como em nossos dias os oyampi, queimavam pimenta de Caiena, cuja fumaça produz efeitos análogos aos dos gases irritantes”.113 As informações em que estas explanações se baseiam são fornecidas por Hans Staden. O cronista participou da defesa de Igaraçu, em colaboração com os portugueses, e presenciou como os índios tupi praticavam a operação: “os índios nada podiam fazer-nos nas barcas. Trouxeram então galhos secos de suas trincheiras e os atiraram no espaço existente entre a praia e os botes. Queriam incendiá-los e jogar às chamas pimenta que aí medra. A fumaça nos obrigaria a fugir”.114 Adiante volta a referir-se a esta técnica guerreira e relaciona sua utilização ao ataque de grupos locais nativos fortificados.


			Ouvi-lhes dizer também, mas não vi propriamente, que utilizam pimenta, que há em sua terra, e com que conseguem afugentar das fortificações os seus inimigos. Isto se dá da maneira seguinte: quando o vento sopra, fazem uma grande fogueira e lançam-lhe dentro um montão de pés de pimenta. Se a fumaça dá de encontro às cabanas, o inimigo tem que sair então para fora. Assim narram e eu creio, pois já estive uma vez, como já foi dito, com os portugueses, em uma província daquela terra, que se chama Pernambuco. Lá permanecemos com um navio, em um braço de mar em seco, porque a maré nos supreendera, tendo vindo muitos selvagens que nos queriam capturar, o que não conseguiram. Atiraram muitos arbustos secos entre o navio e a praia e esperavam afugentar-nos com a fumaça da pimenta, mas não puderam, entretanto, atear-lhes fogo.115


			Os dados expostos evidenciam que a principal arma de combate a distância dos tupinambá era o arco e a flecha. As flechas incendiárias constituíam, evidentemente, um desenvolvimento técnico desta arma ofensiva, ocorrido no sentido de satisfazer a necessidade de compelir os adversários ao contato pessoal e direto, à disputa decisiva por meio das armas de choque. Os gases nocivos tinham a mesma função. Contudo, é provável que sua aplicação fosse mais reduzida, pois sua eficácia dependia de fatores naturais ingovernáveis (existência e direção dos ventos, condições favoráveis do terreno etc.) e da possibilidade fortuita de atuação constante dos mesmos, de modo a exporem inevitavelmente os inimigos, pelo menos durante certo tempo, a uma situação intolerável. Por isso, não é de admirar que Hans Staden não tenha observado, como relata, o emprego desta técnica nas expedições guerreiras dos tupinambá de que participou ou teve notícia. Doutro lado, ambas as técnicas (flechas incendiárias e gases nocivos) complementavam o arco e a flecha em combinações de natureza tática. É compreensível que se tornavam armas vantajosas e temíveis em duas condições ideais: 1) quando o inimigo era apanhado inteiramente de surpresa; 2) quando o inimigo se encontrava encurralado dentro das próprias fortificações, dispondo os atacantes de alguma espécie de superioridade.


			As informações sobre a capacidade guerreira dos tupinambá e suas habilidades no manejo do arco e da flecha são pouco descritivas. Pode-se, mesmo, qualificá-las como “generalizações do senso comum”: exposições sintéticas de experiências pessoais ou de conhecimentos indiretos, obtidos de terceiros, sobre o comportamento dos guerreiros tupinambá. Entretanto, essa é a única fonte, acessível em nossos dias, capaz de proporcionar alguns esclarecimentos sobre tais aspectos do sistema guerreiro dos tupinambá. Por isso, a citação dessas exposições dos cronistas possui inegável importância analítica.


			Gandavo asseverava em sua História:116 “as armas com que pelejam são arcos e flechas nas quais andam tão exercitados que de maravilha erram a coisa a que apontarem, por difícil que seja de acertar. E no despedir delas são mui ligeiros em extremo, e sobretudo mui arriscados nos perigos, e atrevidos em gran maneira contra seus adversários”; a mesma informação é repetida pelo cronista em seu Tratado:117 “a coisa que apontarem não na erram, são mui certos com estas armas e temidos na guerra, andam sempre nela exercitados”. Anchieta também ressalta a habilidade deles no uso do arco e das flechas, escrevendo: “São guerreiros e grandes flecheiros; basta ver um olho só descoberto a um homem para lhe pregar; são tão destros que não lhes escapa passarinho que não matem, e a flechadas matam o peixe na água”.118 Com o mesmo vigor, outras fontes apreciam de maneira uniforme esta capacidade dos tupinambá. Cardim, por exemplo, quase repete a informação de Anchieta: “e são grandes flecheiros e tão certeiros que lhes não escapa passarinho por pequeno que seja, nem bicho do mato, e não têm mais que quererem meter uma flecha por um olho de um pássaro ou de um homem, ou darem em qualquer outra coisa, por pequena que seja, que o não façam muito ao seu alvo, e por isso são muito temidos, e tão intrépidos e ferozes que mete espanto”.119 Mais interessantes ainda são as considerações e as comparações feitas por Léry e Abbeville. O primeiro não esconde a admiração sentida pelos franceses diante da habilidade dos tupinambá como flecheiros, afirmando, quanto ao arco, que “um europeu não o poderia vergar e muito menos atirar com ele mas tão somente o conseguiria com um arco desses que usam os meninos indígenas de nove ou dez anos de idade”.120 Adiante estende a comparação à eficiência demonstrada no tiro; “quanto ao arco dirão comigo os que o viram em exercício que embora com os braços nus o envergam com tanta desenvoltura e atiram com tanta rapidez que não desagradariam aos ingleses, considerados ótimos flecheiros; pois um índio, com molhos de flechas na mão, lançaria uma dúzia de setas mais depressa que um inglês meia dúzia delas”;121 segundo o mesmo autor, os próprios tupinambá teriam desenvolvido apreciações comparativas a respeito da eficiência de sua arma de tiro: “e diziam, aliás com razão, que atiravam mais depressa seis flechas do que nós um tiro de arcabuz”.122 O capuchinho francês limita-se a comparar a habilidade, comprovada no tiro, dos seus compatriotas à dos tupinambá: “e são tão destros que nunca erram o ponto visado; e tão rápidos que atiram seis flechas enquanto os nossos arqueiros lançam apenas três”.123


			Essas considerações dos autores quinhentistas e seiscentistas permitem supor, como seria de esperar, tratando-se de guerreiros adestrados no emprego do arco e das flechas, que esta arma ofensiva alcançava toda a eficiência possível nas mãos dos tupinambá. Estes foram exímios mestres no manejo dessa arma, cuja capacidade destrutiva também é descrita nas mesmas fontes. Assim, Staden refere-se ao incêndio do grupo local de Mambucaba, provocado por um ataque dos tupiniquim, inimigos dos tupinambá.124 E sabe-se pelo menos o que os brancos pensavam sobre a gravidade dos ferimentos causados pelas flechas. Cardim, por exemplo, dá algumas informações, tão pitorescas quanto significativas: “estas flechas ao parecer, parece coisa de zombaria, porém é arma cruel; passam umas couraças de algodão, e dando em qualquer pau o abrem pelo meio, e acontecem passarem um homem de parte a parte, e ir pregar no chão”.125 As referências de Abbeville não são menos expressivas; graças à técnica de construção das pontas das flechas, estas se tornavam realmente perigosas: “o que faz com que o indivíduo ferido, se não for atravessado pela flecha, tenha solução melhor em completar a obra do que em tentar retirá-la, porquanto, neste caso, arrisca-se a trazer no gancho [na ponta da flecha] as próprias entranhas”.126 Essas indicações são confirmadas por Léry, que compara os efeitos das flechas aos da carga do arcabuz: “mas eu direi que por mais que nos resguardemos com cabeções de búfalos, saias de malha ou outras armaduras ainda mais resistentes, robustos como são e impetuosos no tiro, os nossos selvagens nos transpassariam o corpo com as suas flechas tão bem como nós o faríamos com um tiro de arcabuz”.127 Portanto, pelo que se pode inferir atualmente, os tupinambá manejavam com grande habilidade e eficácia a arma ofensiva de que dispunham, nos tipos de combate em que se empenhavam, e estavam aptos (de acordo com a opinião expressada pelos cronistas) a extrair delas um rendimento destrutivo apreciável.


			b. As armas de choque


			A principal arma de choque dos tupinambá era o tacape (tipo de clava), empregada tanto no combate corpo a corpo quanto nos sacrifícios rituais; é considerada por Métraux como “a arma de predileção dos tupinambá”.128 A matéria-prima do tacape era uma madeira dura, de cor vermelha ou negra: provavelmente o “pau-de-arco”.129 Conforme Gabriel Soares, os guerreiros transportavam-no a tiracolo.130 O tacape “tinha um tope mais ou menos roliço, quase triangular. A haste, de comprimento de 7 a 8 palmos, tinha perto do tope uma largura de 4 dedos, estreitando-se progressivamente na direção da extremidade inferior. Esta era ornamentada com um mosaico [ou trançado] de palha, nitidamente evidenciado no desenho de Staden em que uma destas clavas rituais é representada”.131 “O punho da clava era enriquecido ‘com uma guarnição que eles chamavam Aterabébé feita de diversas espécies de plumas, lindamente entrelaçadas e justapostas’.* Esta guarnição de penas era feita segundo a mesma técnica que os barretes ou as capas de plumas. Da ponta da haste pendiam os cordões aos quais eram presos os tufos ou, mais exatamente, os penachos. Na véspera da execução do prisioneiro, a clava-espada era polvilhada de cascas de ovos azuis reduzidas a finas parcelas, aderidas à madeira por meio de cera. Aplicavam-lhe também rodelas de conchas”.132


			Existem ainda dois espécimes das clavas dos tupinambá. Um se encontra no Museu Etnográfico de Berlim e outro no Museu do Trocadero, em Paris.133 Segundo Métraux, que estudou os dois espécimes, eles são idênticos. O exemplar existente no Museu Etnográfico de Berlim (cf. figura 4) é descrito da seguinte maneira pelo referido etnólogo: “seu comprimento total é de 1,20 m e a largura maior de seu tope é de 0,20 m. Seu punho é ornamentado por uma densa franja de fios de origem vegetal ligados a um cordão de algodão relativamente encorpado. A extremidade dos cordéis assim obtidos termina em um tufo de penas vermelhas, provavelmente de ibis rubra, do qual só restam atualmente alguns fragmentos”.134


			Com base na documentação disponível, nada se pode afirmar de positivo quanto à existência ou não, no combate, de momentos táticos distintos, vinculados à natureza e à utilização das armas tupinambá (de tiro e de choque). Pode-se reconhecer precisamente apenas a função das armas de tiro durante a abordagem e a preparação dos contendores para o choque decisivo, corpo a corpo. Contudo, parece pouco provável que este se desenrolasse exclusivamente através do tacape. Como se verá adiante, o arco e as flechas eram também empregados nesta parte da luta armada; e uma informação de Anchieta sugere além disso o uso da flecha como uma espécie de lança, sem o auxílio complementar do arco.135 Os recursos pessoais dos guerreiros desempenhavam, por sua vez, um papel importante nessa fase da contenda. A astúcia, a agilidade e a força física encontravam, a julgar por algumas descrições de combate, que serão aproveitadas adiante, extenso campo de aplicação, mesmo sem nenhuma complementação material por meio de armas. As gravuras de Thevet e de Léry, que ilustram cenas de combate, apesar do reduzido valor etnográfico que possuem, servem para documentar estas modalidades de choque. A figura 13 mostra que o tacape, o arco e a flecha eram igualmente empregados nesta fase da luta armada. As figuras 10, 11 e 12 evidenciam a mesma coisa, revelando ainda algumas formas de aplicação da energia física (como guerreiros desarmados ou caídos enfrentavam os antagonistas ou de que modo procuravam segurar o adversário, introduzindo um dedo no orifício destinado à colocação do tembetá). Na gravura 10 vê-se também que dois guerreiros manejavam as flechas como se estas fossem lanças rudimentares. As mesmas ilustrações não deixam dúvida quanto ao fato de ter o tacape assumido, aos olhos dos europeus, o caráter de arma por excelência do combate corpo a corpo dos nativos.


			A conclusão de que ele foi a principal arma de choque dos tupinambá esbarra, no entanto, com uma fonte aparentemente discrepante. Staden não enumera o tacape entre as armas que integravam o equipamento guerreiro dos tupinambá.136 Descreve-o apenas como peça de sacrifício ritual.137 Além disso, não indica as armas através das quais foram mortos os prisioneiros sacrificados no acampamento de retorno, em que esteve com aqueles índios.138 Uma análise mais minuciosa patenteia, porém, que o depoimento de Staden não invalida os dados fornecidos pelas demais fontes. Em primeiro lugar, a expedição descrita por ele abrangia exclusivamente uma frota de canoas, estando portanto os tripulantes equipados para um combate marítimo (combate a alguma distância, por meio de arcos e flechas). Em segundo lugar, é reconhecível o lapso narrativo daquele cronista: sabe-se, pela gravura relativa ao acampamento de retorno, onde foram sacrificados os prisioneiros feridos gravemente, que pelo menos alguns guerreiros tupinambá se encontravam munidos de tacape.139 Observam-se nitidamente nessa gravura dois tacapes, sendo que em um deles é visível até a ornamentação. Portanto, não podem subsistir dúvidas, em nossos dias, quanto à função de arma de choque desempenhada pelo tacape no equipamento guerreiro dos tupinambá. Somente seria preciso admitir que ela era complementada, no combate, por outros recursos técnicos (como as armas de tiro, usadas com estes fins especiais: de choque; e a capacidade física dos guerreiros na luta corporal).


			As referências ao manejo e aos efeitos destrutivos do tacape são bem pobres. Cardim qualificava tais armas como cruéis “porque não dão ferida, mas pisam e quebram a cabeça de um homem sem haver remédio de cura”.140 Esta informação é corroborada por Brandão e por Gabriel Soares. De acordo com o primeiro autor, os tacapes seriam “espadas curtas de um pau pesado e forte, que desbaratam e põem por terra qualquer parte do corpo aonde assenta o golpe”.141 Gabriel Soares trata especificamente do ataque: “para o que vão apercebidos de uns paus, à feição de arrochos, com uma quina por uma ponta, com o que da primeira pancada que dão na cabeça ao contrário, lhe fazem em pedaços”.142 Léry observou a destreza com que os tupinambá manejavam os tacapes143 e descreveu-os da seguinte maneira: “é afiado como um machado, cortando como este por ser de madeira dura e pesada como o bucho. E são tão hábeis, quando enraivecidos, no manejo do tacape, que dois de nossos mais destros espadachins teriam dificuldade em haver-se com um tupinambá”.144 Apesar da pobreza das indicações específicas, essas fontes salientam duas coisas: 1) os tacapes dos tupinambá ocasionavam efeitos comparáveis aos de qualquer outra espécie de clava ou de maça, apesar da matéria-prima de que eles eram feitos. Por isso, no combate corpo a corpo eles se tornavam realmente armas perigosas e eficientes; 2) a habilidade dos tupinambá no manejo dessa arma de choque devia ser apreciável, pois mereceu a atenção e o reconhecimento dos cronistas, acostumados ao emprego das armas de choque européias, de transporte mais fácil, de manejo mais simples e superiores quanto à capacidade destrutiva.


			c. As armas de proteção


			Os tupinambá conheciam dois tipos de arma de proteção: o escudo, utilizado como meio de proteção pessoal pelos guerreiros, e a paliçada, por cujo intermédio conseguiam alguma segurança coletiva contra as armas de tiro dos inimigos, seja durante o ataque a grupos locais adversários, seja na defesa dos próprios grupos locais. “Como armas defensivas, os tupinambá somente possuíam escudos redondos, geralmente de couro de tapir, de madeira leve ou de casca. Esses escudos eram comumente pintados de várias cores ou guarnecidos de penas de canindés”.145 Brandão informa que “as rodelas, que também consigo levam, são grandes e pintadas, feitas de um pau leve, bastante a lhes cobrir todo o corpo, com que se reparam das flechas dos inimigos”.146 Thevet confirma esta informação: “a terceira peça do armamento é o escudo, que usam os índios na guerra. É muito comprido e feito de peles de um animal, cuja cor é igual à das vacas, todavia diverso no tamanho”.147 Conforme já indiquei, as gravuras de Thevet e de Léry, que ilustram cenas de combate, possuem um valor etnográfico muito reduzido; em duas delas (cf. gravuras 11 e 12), os escudos são representados, sem que se possa julgar, no entanto, se eram ou não tão grandes como o afirmam Brandão e o próprio Thevet. Quanto à função defensiva da arma, os cronistas que a ela se referem confirmam a informação de Brandão.148 Além disso, cumpre ressaltar que ofereciam alguma segurança efetiva contra as armas aborígenes de tiro: Thevet, pelo menos, observa o seguinte: “esses escudos são tão fortes e sólidos quanto os barceloneses, de modo que resistem a um tiro de arcabuz, e, consequentemente, a armas menos poderosas”.149


			Métraux reconstruiu os dois tipos de paliçada dos tupinambá: as empregadas durante o ataque a grupos locais inimigos e as construídas como meio de defesa dos seus próprios grupos locais. Quanto à primeira, escreve: “quando os tupinambá assediavam uma aldeia, construíam bem perto dela uma paliçada com ramos de árvores e com sarças. Eles impediam assim toda espécie de sítio e ficavam ao abrigo de suas flechas. Se eles fossem surpreendidos por um bando de inimigos superiores em número, eles se entrincheiravam detrás de uma fortificação análoga”.150 A paliçada construída em torno das malocas dos tupinambá vem representada em uma das melhores xilogravuras de Staden (cf. figura 5). Utilizando as informações fornecidas pelas fontes quinhentistas e seiscentistas, eis como Métraux restabeleceu etnograficamente o segundo tipo de fortificação:


			(...) as aldeias dos tupinambá situadas nas proximidades de tribos inimigas eram protegidas contra toda agressão por uma paliçada dupla. A cerca exterior era formada de grossas estacas pontudas, fixadas na terra a certa distância umas das outras, mas a intervalos suficientemente próximos para impedir que alguém se introduzisse entre eles. A segunda cerca elevava-se a 20 ou 30 palmos em torno da primeira. Compunha-se de troncos de palmeiras fendidos, apertados uns aos outros de modo a não deixar nenhuma abertura, exceto estreitas seteiras para as flechas dos arqueiros. Esta paliçada tinha a altura de uma toesa e meia e formava ângulos reentrantes e salientes que permitiam surpreender o inimigo de flanco. No caso de ataque iminente, os tupinambá enterravam cunhas de madeiras pontudas ao alcance das flechas da fortificação.151


			Estas fortificações, erguidas principalmente nas povoações localizadas perto de tribos inimigas,152 constituíam um abrigo relativamente seguro – pelo menos quando os atacantes dispunham de um equipamento militar do tipo do que os tupinambá possuíam. Por isso, Nordenskiöld associou, como foi visto acima, o uso dos gases nocivos às condições de segurança criadas por semelhantes fortificações. Adiante procurarei mostrar, entretanto, que esta não era a única técnica, conhecida e praticada pelos aborígenes, de desalojamento dos inimigos sitiados.


			d. Acessórios do equipamento guerreiro


			A análise precedente incidiu sobre os aspectos formais e funcionais das armas que integravam o equipamento guerreiro dos tupinambá; aparentemente, o assunto parece esgotado: todas as armas tribais (de tiro, de choque e de proteção) foram descritas e, à medida do possível, referidas às suas formas manuais de aplicação. Todavia, seja-me permitido fazer uma pergunta: dando-se ao guerreiro tupinambá um arco, algumas flechas, um tacape, um escudo etc., ele se sentiria “militarmente” equipado para a guerra? É óbvio que não. Existiam outros elementos, também incorporados ao equipamento guerreiro tribal, dos quais dependia o sucesso “militar” dos guerreiros. Entre eles é preciso contar: as insígnias guerreiras; os instrumentos musicais, quando empregados com finalidades guerreiras; alguns processos mágicos, associados à guerra; e, por fim, a utilização de troféus. Esses elementos vinculavam-se de tal maneira às atividades dos guerreiros que é impossível negar-lhes uma função de ordem instrumental, de caráter técnico, por cujo intermédio eram alcançados certos objetivos durante as expedições guerreiras ou no decorrer dos combates.153 Infelizmente, esta parte do equipamento guerreiro dos tupinambá foi pouco penetrada pelos europeus. Escapou-lhes quase que por completo o significado dos artefatos (inclusive das armas descritas acima) empregados pelos guerreiros e dos comportamentos por eles observados nas expedições guerreiras. Nada impede que se tente coligir o que é possível saber a respeito; nesta parte do trabalho me limitarei, porém, à análise das insígnias guerreiras, dos instrumentos musicais e da utilização dos troféus. Os processos mágicos associados à guerra serão naturalmente examinados na parte relativa à organização das expedições guerreiras.


			Algumas gravuras das obras quinhentistas e seiscentistas revelam que os tupinambá guerreavam ornamentados: o combate constituía uma situação propícia à ostentação dos diferentes adornos masculinos.154 Em conjunto, os textos dessas obras comprovam que a pintura do corpo, os adornos e as incisões traduziam, de maneira simbólica, o valor pessoal e os poderes carismáticos de que estavam dotados os contendores, inclusive como e enquanto guerreiros. Tais símbolos correspondiam ao reconhecimento público de capacidades pessoais, demonstradas de modo notório em determinadas situações por seus portadores; todavia, é impossível descobrir neles um significado especial, capaz de refleti-los como insígnias guerreiras. Por isso, Métraux escreve o seguinte a respeito: “parece que os chefes tupinambá, cuja autoridade era mínima, não se distinguiam dos outros guerreiros por insígnias particulares e o mesmo fato pode ser assinalado relativamente a todas as demais tribos tupi-guarani, com exceção dos chiriguano”.155 Apenas em um sentido lato seria possível encarar os adornos ou certas peculiaridades da personalidade dos combatentes como insígnias guerreiras. Staden, por exemplo, informa: “enfeitam-se com penas vermelhas como sinal identificador frente aos contrários”.156 Explicação correspondente é atribuída ao tipo de tonsura: “é tanta a variedade que têm em se tosquiarem, que pela cabeça se conhecem as nações”:157 “o modo de pentear o cabelo é diferente para os homens, para com ele se distinguirem as tribos”.158 Contudo, as fontes insinuam que mesmo assim havia uma inflexão particular desses valores, denotativa da situação enfrentada pelos guerreiros. Segundo Brandão, através dos ornamentos de pena para a cabeça procuravam amedrontar os inimigos.159 Uma associação de caráter mágico explicaria por sua vez a tonsura, dando-lhe uma função correlata à dos ornatos de penas.160 E mesmo ornamentos como o tembetá, assinalados como índices de prestígio pessoal,161 exprimiam a preocupação de impressionar o inimigo; Gabriel Soares pelo menos afirma que se submetiam à dolorosa operação “por parecer temerosos a seus contrários”.162
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